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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar em que medida as propostas de produção textual 

presentes em livros didáticos de Língua Portuguesa dos anos finais do Ensino Fundamental, 

especificamente do 6º e 9º ano, estão alinhadas à perspectiva do letramento como prática social, 

conforme orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018). Fundamenta-se nos 

estudos de autores conhecidos que discutem a temática, tais como Bakhtin (1995), Kleiman (2005), 

Soares (2004) e Rojo (2012). Esses autores compreendem a linguagem como interação e o letramento 

como prática social situada. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter 

bibliográfico e documental, que analisa atividades de produção textual da coleção Português: 

Conexão e Uso, aprovada pelo PNLD 2020–2023. Os resultados evidenciam que os materiais 

apresentam avanços significativos, como a diversidade de gêneros discursivos, a valorização da 

autoria e a tentativa de inserção dos alunos em práticas sociais de linguagem. No entanto, também 

revelam limitações, como a permanência de atividades descontextualizadas, circulação restrita ao 

espaço escolar e exploração ainda incipiente de práticas relacionadas aos multiletramentos. Conclui-

se que as discussões desenvolvidas ao longo da pesquisa permitem pensar o livro didático para além 

de seu caráter instrumental, compreendendo-o como um recurso que ganha sentido nas relações 

construídas em sala de aula e nas possibilidades de mediação pedagógica. Nesse percurso, a produção 

textual é tomada como uma prática social atravessada por diferentes contextos, experiências e formas 

de participação, o que evidencia a relevância de propostas que favoreçam a autoria, a criticidade e a 

atuação dos estudantes nas diversas esferas da vida social. 

 

PALAVRAS-CHAVE: 

Produção textual. Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Letramento como prática social. 

BNCC. 
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ABSTRACT 

 

This study aims to analyze to what extent the text production proposals present in Portuguese 

Language textbooks for the final years of Elementary Education, specifically the 6th and 9th grades, 

are aligned with the perspective of literacy as a social practice, according to the guidelines of the 

National Common Curricular Base (BNCC, 2018). The study is grounded in the works of renowned 

authors who discuss this topic, such as Bakhtin (1995), Kleiman (2005), Soares (2004), and Rojo 

(2012), who understand language as interaction and literacy as a situated social practice. 

Methodologically, this is a qualitative, bibliographic, and documentary research study that analyzes 

text production activities from the Português: Conexão e Uso textbook collection, approved by the 

National Textbook Program (PNLD 2020–2023). The results show that the materials present 

significant advances, such as the diversity of discursive genres, the appreciation of authorship, and 

the attempt to engage students in social language practices. However, they also reveal limitations, 

including the persistence of decontextualized activities, circulation restricted to the school 

environment, and the still incipient exploration of practices related to multiliteracies. It is concluded 

that the discussions developed throughout the research allow us to think of the textbook beyond its 

instrumental character, understanding it as a resource that gains meaning through the relationships 

built in the classroom and the possibilities of pedagogical mediation. In this process, text production 

is understood as a social practice shaped by different contexts, experiences, and forms of 

participation, highlighting the relevance of proposals that foster authorship, critical thinking, and 

students’ participation in different spheres of social life. 

 

 

KEYWORDS: 

Text production. National Textbook Program (PNLD). Literacy as a social practice. BNCC. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A motivação pela escrita desempenha um papel crucial no desenvolvimento da mesma, 

especialmente nos anos finais do Ensino Fundamental, quando os estudantes estão em uma fase de 

consolidação de habilidades linguísticas. Bakhtin (1992) contribui para esse entendimento ao afirmar 

que o ato de escrever é uma resposta a um discurso prévio, o que sugere que, ao serem inseridos em 

contextos reais de comunicação, os estudantes tendem a se sentir mais motivados a escrever. Ainda, 

para Antunes (2003), a prática da escrita precisa estar relacionada aos interesses dos alunos, 

integrando temas que façam sentido para suas vidas, a fim de que a atividade escrita não seja vista 

como uma obrigação mecânica, mas como uma ferramenta de expressão pessoal e social. Assim, a 

motivação para a escrita é potencializada quando o aluno percebe sentido e relevância naquilo que 

está sendo produzido. 

Nas últimas décadas, o conceito de letramento tem ganhado centralidade nas discussões sobre 

o ensino da Língua Portuguesa, especialmente no que se refere às práticas de leitura e produção 

textual desenvolvidas na escola. Superando a perspectiva tradicional centrada apenas na 

alfabetização, isto é, no domínio do código escrito, estudiosos como Magda Soares (2004) e Ângela 

Kleiman (1995) passaram a defender o letramento como uma prática social, isto é, como a inserção 

significativa dos sujeitos em práticas de leitura e escrita que fazem sentido em seus contextos de vida. 

Essa concepção compreende a linguagem como instrumento de participação social, sendo 

fundamental que os processos de ensino e aprendizagem promovam a formação de sujeitos críticos e 

atuantes. Tal perspectiva também é assumida pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), 

que propõe o trabalho com a linguagem a partir de campos de atuação e gêneros textuais reais, 

considerando os múltiplos letramentos e a diversidade de suportes. Nesse contexto, torna-se 

necessário investigar como os livros didáticos, que é um recurso amplamente utilizado em sala de 

aula, têm incorporado (ou não) esses princípios em suas propostas de produção textual. 

A produção textual no contexto escolar, especialmente nos anos finais do Ensino 

Fundamental, constitui-se como um dos principais desafios do ensino de Língua Portuguesa, 

sobretudo quando se busca superar práticas tradicionais centradas na reprodução de modelos e 

avançar em direção a uma perspectiva que compreenda a escrita como prática social significativa. 

Nesse cenário, a presente pesquisa insere-se no campo dos estudos do letramento, tomando como 

referência a concepção de linguagem como prática social e interativa, fundamentada nas 

contribuições de Bakhtin (2003), ao compreender os gêneros discursivos como formas historicamente 

situadas de uso da linguagem, bem como nos estudos de Kleiman (1995), Soares (2002) e Rojo 

(2012), que abordam o letramento como prática social e destacam a importância da inserção dos 
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sujeitos em diferentes esferas de circulação discursiva. Essas perspectivas dialogam diretamente com 

as orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), que propõe um ensino pautado 

em gêneros discursivos, práticas de linguagem contextualizadas e na formação de sujeitos críticos e 

participativos. 

Diante desse contexto, este estudo tem como objetivo analisar em que medida as propostas de 

produção textual presentes em livros didáticos de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental II, 

especificamente dos anos de 6º e 9º ano, estão alinhadas à perspectiva do letramento como prática 

social, considerando sua articulação com as diretrizes da BNCC. A escolha desses dois anos não se 

dá de forma aleatória, mas estratégica: o 6º ano marca o início de uma nova etapa escolar, 

caracterizada pela ampliação das práticas de linguagem e pela inserção dos alunos em demandas mais 

sistematizadas de leitura e escrita; já o 9º ano representa o momento de consolidação dessas 

aprendizagens, no qual se espera maior autonomia, criticidade e domínio de gêneros mais complexos, 

especialmente aqueles ligados à argumentação e à vida pública. 

Além disso, a seleção dos livros didáticos da coleção Português: Conexão e Uso, aprovados 

pelo PNLD 2020–2023, justifica-se por sua ampla circulação nas escolas brasileiras e por seu papel 

central como instrumento pedagógico que orienta práticas de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, 

investigar como esses materiais abordam a produção textual torna-se fundamental para compreender 

em que medida contribuem - ou limitam - a inserção dos estudantes em práticas reais de uso da 

linguagem, considerando aspectos como autoria, propósito comunicativo, circulação social dos textos 

e diversidade de gêneros. 

Importante frisar que, neste trabalho, tomamos como autoria o conceito proposto por Tfouni 

(2021): 
 

 

A autoria está relacionada com um processo descrito por Authier (1982) como “de ajuste 

perfeito entre as palavras e o real, que sempre escapa”. Nesse processo, inclui-se 

necessariamente um descarte de outras formas possíveis de dizer, o que vem marcar o 

discurso de autoria ao mesmo tempo pelo desejo da completude e pela falta, pela perda. 

O texto produzido (final), no entanto, não admite lapsos. 

 

Assim como a Tfouni (2021), entendemos que a autoria permite compreender a escrita como 

um processo marcado por escolhas, deslocamentos e reformulações constantes. Nesse sentido, o ato 

de escrever ultrapassa a simples organização de palavras, envolvendo também a seleção do que será 

dito e, consequentemente, o apagamento de outras possibilidades de construção do discurso. Assim, 

a autoria se constitui nesse movimento entre intenção, falta e incompletude, evidenciando que o texto 

final carrega marcas das decisões tomadas pelo sujeito/autor ao longo do processo de escrita. 
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Metodologicamente, a pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza bibliográfica e 

documental, tendo como foco a análise das propostas de produção textual presentes nos livros 

selecionados, especialmente nas seções destinadas à escrita. Para isso, foram construídos quadros 

analíticos que permitem examinar, de forma sistemática, elementos como o gênero textual solicitado, 

as práticas sociais envolvidas, o diálogo com a BNCC, o estímulo à autoria, bem como a presença de 

processos de reescrita e retextualização, possibilitando uma leitura crítica e comparativa dos dados. 

Ao longo do trabalho, busca-se não apenas descrever as propostas presentes nos livros 

didáticos, mas interpretá-las à luz do referencial teórico adotado, problematizando suas 

potencialidades e limites. Parte-se da compreensão de que, embora os materiais apresentem avanços 

no que se refere à diversidade de gêneros e à incorporação de práticas de linguagem mais 

contextualizadas, ainda podem coexistir com resquícios de abordagens tradicionais, o que revela uma 

tensão entre as orientações curriculares contemporâneas e sua efetiva materialização nos recursos 

didáticos. 

Assim, esta pesquisa pretende contribuir para o campo do ensino de Língua Portuguesa ao 

oferecer uma análise crítica sobre o papel do livro didático na promoção do letramento como prática 

social, destacando a importância de práticas de produção textual que dialoguem com as experiências 

dos alunos, valorizem sua autoria e os insiram, de forma efetiva, em diferentes esferas de circulação 

da linguagem. Trata-se, portanto, de um estudo que busca não apenas compreender, mas também 

problematizar e ressignificar o ensino da escrita na escola, reafirmando sua centralidade na formação 

de sujeitos capazes de atuar de maneira crítica e participativa na sociedade. 
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2. A PRODUÇÃO TEXTUAL E O LETRAMENTO NA BNCC PARA OS ANOS FINAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL: UM OLHAR COMPARATIVO 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), aprovada em 2017, estabelece os direitos 

de aprendizagem e de desenvolvimento de todos os estudantes da Educação Básica no Brasil, este 

será o documento educacional base para a análise feita posteriormente neste trabalho. No componente 

curricular de Língua Portuguesa, ela propõe uma formação que ultrapassa a mera decodificação da 

linguagem, enfatizando práticas sociais de leitura, escrita, oralidade e análise linguística, tendo como 

eixo central o letramento. Essa proposta converge com as teorias de autores como Bakhtin (2003), 

Kleiman (1995), Rojo (2009) e Magda Soares (2002), os quais defendem uma concepção de 

linguagem como prática social, situada histórica e culturalmente. 

Neste capítulo, analisa-se o que a BNCC estabelece sobre produção textual e letramento nos 

anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), buscando dialogar criticamente com os principais 

teóricos que sustentam essa abordagem. Parte-se da concepção de que o ensino de produção textual, 

ao ser mediado por práticas de letramento, promove não apenas habilidades linguísticas, mas também 

a formação crítica e cidadã dos estudantes. 

Nesse contexto, nos próximos tópicos abordaremos três eixos fundamentais: a produção 

textual, compreendida como prática social e processo de construção de sentidos; o letramento, 

enquanto perspectiva teórica que orienta a relação entre linguagem e sociedade; e, por fim, o papel 

do professor no ensino da produção textual, destacando sua função de mediador na formação de 

escritores críticos e reflexivos. 

 

2.1 A concepção de linguagem e letramento na BNCC (2018) 

 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) adota uma concepção de linguagem que 

ultrapassa perspectivas normativas e estruturalistas, compreendendo-a como forma de interação e 

construção de sentidos no mundo social. Nessa perspectiva, a língua deixa de ser entendida apenas 

como um sistema de regras e passa a ser concebida como prática social, histórica e cultural, 

atravessada por valores, ideologias e relações de poder. Conforme explicita o documento, “a 

linguagem é compreendida como prática social, histórica e cultural, de produção de sentidos, 

constitutiva dos sujeitos e da sociedade” (BRASIL, 2017, p. 70), o que evidencia uma mudança 

significativa no modo de orientar o ensino de Língua Portuguesa. 

Essa concepção está fortemente ancorada no pensamento de Bakhtin (2003), para quem a 

linguagem é essencialmente dialógica, isto é, constitui-se nas interações entre sujeitos situados social 
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e historicamente. Nessa perspectiva, os enunciados não são produções isoladas, mas respostas a 

outros enunciados, inseridos em uma cadeia contínua de comunicação. Como afirma o autor, “a 

palavra é sempre um elo na corrente da comunicação verbal” (BAKHTIN, 2003, p. 113), o que 

implica reconhecer que todo uso da linguagem está vinculado a contextos, intenções e interlocutores 

específicos. Tal compreensão fundamenta a centralidade dos gêneros discursivos no ensino, uma vez 

que estes representam formas relativamente estáveis de enunciados produzidos nas diferentes esferas 

da atividade humana. 

Em diálogo com essa perspectiva, os estudos de letramento, especialmente a partir de Kleiman 

(1995), contribuem para ampliar a compreensão sobre o papel da leitura e da escrita na vida social. 

Para a autora, o letramento não pode ser reduzido a uma etapa posterior à alfabetização nem a um 

conjunto de habilidades técnicas, mas deve ser entendido como um conjunto de práticas sociais 

mediadas pela linguagem escrita, nas quais os sujeitos constroem saberes, identidades e formas de 

participação social. Nessa mesma direção, Soares (2002) reforça que o letramento envolve o uso 

social da leitura e da escrita em contextos significativos, enquanto Rojo (2012) amplia essa discussão 

ao incorporar a noção de multiletramentos, considerando a diversidade cultural e as múltiplas 

linguagens que caracterizam a sociedade contemporânea. 

A BNCC dialoga diretamente com esses pressupostos ao organizar o ensino de Língua 

Portuguesa em torno de práticas de linguagem situadas em diferentes campos de atuação social, como 

o campo da vida cotidiana, da vida pública, artístico-literário e das práticas de estudo e pesquisa. Essa 

organização evidencia a preocupação do documento em aproximar o ensino das práticas reais de uso 

da linguagem, promovendo a inserção dos estudantes em diferentes esferas de circulação discursiva. 

Nesse sentido, o trabalho com gêneros discursivos assume papel central, não apenas como objeto de 

estudo, mas como instrumento de participação social. 

A análise da BNCC revela, portanto, uma convergência significativa entre a política curricular 

e os fundamentos contemporâneos da educação linguística, ao propor um ensino de produção textual 

ancorado na concepção de linguagem como prática social e na noção de letramento como prática de 

inserção crítica em atividades de leitura e escrita. Observa-se um avanço importante ao valorizar a 

contextualização das práticas de linguagem, a definição de propósitos comunicativos e a consideração 

dos interlocutores e suportes de circulação dos textos. 

Entretanto, embora o documento apresente diretrizes consistentes do ponto de vista teórico, 

sua efetivação no contexto escolar depende de uma série de fatores, como a formação inicial e 

continuada dos professores, a disponibilidade de materiais didáticos alinhados a essa perspectiva e o 

reconhecimento das especificidades socioculturais dos estudantes. Sem esses elementos, corre-se o 
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risco de que as propostas da BNCC sejam implementadas de forma superficial, mantendo práticas 

tradicionais sob uma nova terminologia. 

Dessa forma, o ensino de produção textual, à luz da BNCC, não deve ser compreendido como 

uma atividade mecânica ou descontextualizada, mas como uma prática social que envolve interação, 

intencionalidade e construção de sentidos. Produzir textos, nesse contexto, significa participar de 

práticas sociais mediadas pela linguagem, posicionar-se diante do mundo e dialogar com diferentes 

vozes sociais. Como sintetiza Bakhtin (2003, p. 119), “o sentido nasce não dentro de nós, mas entre 

nós”, reforçando a ideia de que a linguagem se constitui no encontro entre sujeitos, em contextos 

historicamente situados. 

 

2.2 A produção textual no Ensino Fundamental II segundo a BNCC (2018) 

 

 

Nos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), a BNCC propõe o desenvolvimento de 

competências específicas relacionadas à produção de textos escritos e multissemióticos, 

compreendidos como gêneros discursivos socialmente situados. A produção textual não é tratada 

como um fim em si, mas como um meio de inserção do aluno nas práticas sociais, permitindo que ele 

atue como sujeito da linguagem. 

Entre as competências específicas de Língua Portuguesa, destaca-se a Competência 2, que 

estabelece: “Analisar, compreender e utilizar os gêneros orais e escritos das diferentes esferas da 

atividade humana, reconhecendo seus usos, funções sociais e valores culturais” (BRASIL, 2017, p. 

70). 

A produção textual, nesse sentido, deve considerar os campos de atuação, os gêneros 

discursivos, os leitores, os propósitos comunicativos e os suportes midiáticos. Essa proposta amplia 

significativamente a visão tradicional de ensino da redação como mera reescrita ou treino de 

estruturas fixas. 

Como observa Rojo (2009), os gêneros textuais devem ser trabalhados não como modelos 

rígidos, mas como instrumentos de participação social e produção de sentidos. Para a autora, trabalhar 

com gêneros é trabalhar com as práticas sociais de linguagem nas quais eles se inserem (ROJO, 2009, 

p. 20). Nesse contexto, segundo a BNCC, “a Língua Portuguesa é concebida como uma prática social, 

atravessada por diferentes letramentos e situada historicamente. Essa concepção orienta o trabalho 

com a leitura, a escrita, a oralidade e a análise linguística, em diferentes campos sociais de atuação” 

(BRASIL, 2018, p. 70). 

Portanto, o trabalho com a produção textual deve contemplar aspectos como o planejamento, 

a reescrita e a edição, respeitando os propósitos comunicativos, o interlocutor e as especificidades 
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dos gêneros. A escola, portanto, deve ser um espaço de vivência e experimentação de gêneros orais 

e escritos que circulam socialmente. 

O documento especifica, ainda, que a produção textual deve estar vinculada a práticas 

significativas, com foco em situações reais de comunicação. Por exemplo, os alunos devem ser 

capazes de escrever cartas, relatórios, resenhas, artigos de opinião, roteiros, entre outros, 

considerando a intencionalidade, o destinatário e o suporte. Nesse contexto, torna-se fundamental 

considerar as questões relativas ao letramento, compreendido como prática social que envolve usos 

efetivos da linguagem em diferentes esferas da vida. Nos tópicos seguintes, apresentaremos 

considerações sobre os conceitos de letramento, multiletramentos e gêneros textuais, fundamentais 

para compreender como a escola pode promover práticas de escrita significativas, que ampliem a 

participação dos estudantes em diferentes contextos comunicativos e sociais. 

 

2.3 O letramento no processo de produção textual 

 

 

O termo letramento aparece na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como um conceito 

estruturante que orienta as práticas de linguagem ao longo de toda a Educação Básica, assumindo um 

papel central na organização do ensino de Língua Portuguesa. Diferentemente de abordagens 

tradicionais, que priorizam a aprendizagem da escrita como domínio de normas gramaticais e 

estruturas linguísticas, a BNCC enfatiza que a formação do aluno deve estar voltada para sua inserção 

crítica e ativa nas diversas esferas sociais por meio da linguagem. Nesse sentido, o documento afirma 

que “as práticas de linguagem visam à formação do cidadão, por meio do letramento nas diferentes 

esferas da vida social e cultural” (BRASIL, 2017, p. 72), evidenciando que o ensino da língua deve 

estar diretamente vinculado às práticas sociais de uso da leitura e da escrita. 

Essa perspectiva está em consonância com os estudos de Magda Soares (2002), que 

compreende o letramento como um fenômeno social e cultural, indo além da simples aquisição do 

código escrito. Para a autora, ser letrado implica não apenas saber ler e escrever, mas ser capaz de 

utilizar a leitura e a escrita de forma competente e significativa em diferentes contextos sociais. 

Assim, o letramento é entendido como uma condição que envolve práticas, usos e funções da 

linguagem em situações reais de comunicação. Ao propor a noção de letramento plural, Soares 

destaca que não há um único tipo de letramento, mas múltiplos letramentos que variam conforme as 

demandas sociais, culturais e históricas dos sujeitos. 

Nessa mesma direção, Kleiman (1995) contribui ao afirmar que o letramento se constitui nas 

práticas sociais mediadas pela escrita, nas quais os sujeitos participam ativamente de eventos de 

leitura e produção textual. A autora enfatiza que essas práticas são situadas e carregadas de 
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significados, o que implica reconhecer que o ensino da escrita deve considerar os contextos reais de 

uso da linguagem. Complementando essa discussão, Rojo (2012) introduz a noção de 

multiletramentos, destacando a necessidade de incorporar ao ensino as múltiplas linguagens e 

semioses presentes na contemporaneidade, bem como a diversidade cultural que caracteriza os 

contextos escolares. 

A BNCC avança significativamente ao incorporar essas contribuições teóricas, ao reconhecer 

a importância dos letramentos digitais, multimodais e críticos. O documento propõe que os alunos 

desenvolvam competências para ler e produzir textos em diferentes suportes e linguagens, incluindo 

aqueles que circulam em ambientes digitais, com o uso de imagens, vídeos, hiperlinks, gráficos e 

outros recursos semióticos. Essa ampliação do conceito de texto e de prática de linguagem reflete as 

transformações sociais e tecnológicas contemporâneas, exigindo do sujeito não apenas habilidades 

técnicas, mas também uma postura crítica diante das informações e discursos que circulam na 

sociedade. 

Nesse contexto, o letramento assume um caráter transversal no ensino de produção textual, 

uma vez que perpassa todas as práticas de linguagem e orienta a seleção de gêneros discursivos, as 

propostas de escrita e as situações comunicativas trabalhadas em sala de aula. Produzir textos, sob 

essa perspectiva, significa participar de práticas sociais significativas, mobilizando conhecimentos 

linguísticos, discursivos e socioculturais para agir no mundo por meio da linguagem. Dessa forma, o 

ensino da escrita deixa de ser um fim em si mesmo e passa a ser um meio de inserção social, de 

construção de identidades e de exercício da cidadania. 

Por fim, é importante destacar que essa concepção de letramento como eixo estruturante do 

ensino de produção textual dialoga diretamente com a noção de linguagem como prática social 

discutida no tópico anterior. Se a linguagem é compreendida como interação, como construção de 

sentidos entre sujeitos historicamente situados, então o letramento representa a forma concreta pela 

qual esses sujeitos se inserem e participam dessas práticas sociais mediadas pela linguagem. Assim, 

letramento e linguagem constituem-se como dimensões indissociáveis no ensino de Língua 

Portuguesa, reforçando a necessidade de práticas pedagógicas que promovam não apenas o domínio 

da escrita, mas sua utilização significativa e crítica nos diversos contextos da vida social. 

 

2.3.1 Letramento como prática social: Diálogo entre teoria e ensino da escrita nos anos finais 

do Ensino Fundamental 

 

O conceito de letramento como prática social representa uma mudança paradigmática no 

ensino de Língua Portuguesa, especialmente quando se considera o deslocamento de uma abordagem 
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centrada na aprendizagem do código para uma perspectiva que valoriza o uso social da linguagem. 

Mais do que ensinar a codificar e decodificar símbolos linguísticos, trata-se de promover o uso 

significativo da leitura e da escrita em contextos reais, atravessados por relações sociais, históricas e 

culturais. Nesse sentido, o letramento passa a ser compreendido como prática situada, que envolve 

sujeitos concretos, inseridos em diferentes esferas de atuação, e não como um conjunto neutro de 

habilidades. Neste tópico, discute-se o letramento sob essa perspectiva, relacionando suas 

contribuições à formação de sujeitos críticos e atuantes, especialmente no contexto dos anos finais do 

Ensino Fundamental, etapa marcada pela ampliação das demandas cognitivas, discursivas e sociais 

dos estudantes. 

Segundo Magda Soares (2004), “alfabetizar é ensinar a ler e escrever; letrar é ensinar as 

práticas sociais de leitura e de escrita” (p. 17), distinção que evidencia a necessidade de se 

compreender o ensino da língua para além do domínio técnico da escrita. Para a autora, o letramento 

implica a inserção do sujeito em práticas sociais mediadas pela linguagem escrita, possibilitando não 

apenas o acesso à informação, mas também a participação ativa na vida social. Nessa perspectiva, o 

letramento possui um caráter transformador, tanto no plano individual quanto coletivo, uma vez que 

amplia as possibilidades de atuação do sujeito em diferentes contextos sociais, culturais e 

institucionais. 

Angela Kleiman (1995; 2005) também contribui significativamente para essa discussão ao 

compreender o letramento como um processo interativo, dialógico e situado, que depende das 

condições históricas e sociais dos sujeitos. A autora problematiza a separação entre alfabetização e 

letramento, defendendo que ambos devem ser entendidos como processos interdependentes e 

contínuos ao longo da escolarização. Para Kleiman, o ensino da escrita deve estar vinculado a práticas 

reais de uso da linguagem, nas quais os alunos possam atribuir sentido às atividades propostas, 

reconhecendo sua função social. Essa perspectiva reforça a necessidade de práticas pedagógicas que 

ultrapassem exercícios descontextualizados e promovam situações autênticas de leitura e produção 

textual. 

Soares (2002) amplia essa discussão ao afirmar que “há muitos letramentos: o letramento 

acadêmico, o letramento digital, o letramento religioso, o letramento literário, entre outros” (p. 79), 

destacando a multiplicidade de práticas letradas que coexistem na sociedade. Essa diversidade aponta 

para a necessidade de que a escola reconheça e valorize diferentes formas de letramento, incluindo 

aquelas que emergem de contextos não hegemônicos, como os letramentos vernaculares, periféricos 

e digitais. Nesse sentido, o ensino de Língua Portuguesa deve assumir um papel inclusivo, 

considerando as experiências socioculturais dos alunos e promovendo a articulação entre os 

letramentos escolares e os letramentos vivenciados fora da escola. 
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A análise de Kleiman (2005) sobre as trajetórias de acesso ao mundo da escrita evidencia a 

importância das práticas sociais de letramento que ocorrem fora do ambiente escolar. A autora 

demonstra que experiências desenvolvidas em diferentes contextos, como comunidades tradicionais, 

movimentos sociais ou práticas cotidianas, contribuem significativamente para a constituição dos 

sujeitos como leitores e produtores de texto. Essa compreensão reforça a ideia de que o letramento 

não se limita ao espaço escolar, mas se constrói na interação entre diferentes esferas sociais, o que 

exige da escola uma postura mais aberta e dialógica em relação às práticas culturais dos alunos. 

Nesse contexto, os projetos de letramento escolar, conforme propostos por Kleiman (2005), 

configuram-se como estratégias potentes para tornar o ensino da escrita mais significativo. Atividades 

como produção de jornais escolares, cartas de reclamação, campanhas de conscientização, resenhas 

ou textos que circulam entre pares possibilitam que os alunos participem efetivamente de práticas 

sociais de linguagem, desenvolvendo não apenas competências linguísticas, mas também senso 

crítico e protagonismo. Tais práticas evidenciam que o ensino de produção textual deve estar 

articulado a situações reais de comunicação, nas quais haja propósito, interlocutor e circulação 

definidos. 

Roxane Rojo (2010), ao discutir os multiletramentos, reforça a necessidade de que o ensino 

de Língua Portuguesa e os materiais didáticos contemplem as transformações sociais e tecnológicas 

contemporâneas. A autora destaca a importância de trabalhar com textos multissemióticos, digitais e 

pertencentes a diferentes esferas discursivas, de modo a aproximar o ensino das práticas reais de 

linguagem vivenciadas pelos alunos. Nesse sentido, critica a predominância de textos literários 

canônicos nos materiais didáticos, quando estes são apresentados de forma descontextualizada e 

distante das experiências dos estudantes, especialmente daqueles oriundos de contextos periféricos. 

Ao considerar o contexto dos anos finais do Ensino Fundamental, torna-se ainda mais evidente a 

importância de uma abordagem do letramento como prática social. Trata-se de uma etapa em que os 

alunos são chamados a ampliar sua participação em práticas discursivas mais complexas, que 

envolvem argumentação, posicionamento crítico e atuação em diferentes esferas sociais. Dessa 

forma, o ensino da produção textual deve possibilitar que os estudantes não apenas dominem gêneros 

diversos, mas compreendam suas funções sociais e sejam capazes de utilizá-los de maneira 

significativa em suas práticas cotidianas. 

Assim, o letramento como prática social estabelece um diálogo direto com as orientações da 

BNCC, discutidas nos tópicos anteriores, ao reafirmar a centralidade da linguagem como forma de 

interação e construção de sentidos. Se a linguagem é concebida como prática social, conforme 

defendido anteriormente, o letramento constitui-se como o meio pelo qual os sujeitos se inserem 

nessas práticas, participando ativamente da vida social por meio da leitura e da escrita. Desse modo, 
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teoria e prática se articulam na construção de um ensino de produção textual que não se limita à 

técnica, mas que promove a formação de sujeitos críticos, autônomos e capazes de agir no mundo por 

meio da linguagem. 

 

2.3.2 A perspectiva dialógica de Bakhtin 

 

 

A perspectiva dialógica da linguagem, desenvolvida por Bakhtin (1995), constitui um dos 

fundamentos teóricos mais relevantes para a compreensão do letramento como prática social, ao 

deslocar o foco da língua como sistema para a linguagem como interação entre sujeitos historicamente 

situados. Para o autor, a linguagem não é um instrumento neutro, mas um espaço de disputas, sentidos 

e vozes, no qual os sujeitos se posicionam e se constituem. Nesse sentido, “toda palavra traz em si 

ecos de outras palavras, responde a algo e se antecipa ao que virá” (BAKHTIN, 2003, apud 

SOLFERINI, 2007), evidenciando que todo enunciado está inserido em uma cadeia discursiva 

contínua, marcada pela interlocução e pela historicidade. 

Essa concepção rompe com visões tradicionais que tratam a linguagem como expressão 

individual isolada ou como mera codificação de significados. Para Bakhtin (2003), todo ato de 

linguagem é essencialmente responsivo, isto é, implica uma resposta a enunciados anteriores e uma 

antecipação de possíveis respostas futuras. Assim, falar ou escrever é sempre dialogar, posicionar-se 

diante de discursos já existentes e participar ativamente da construção de sentidos. Essa compreensão 

amplia significativamente o modo como se entende o ensino da leitura e da escrita, ao enfatizar sua 

dimensão social, interativa e ideológica. 

Em diálogo com essa perspectiva, Kleiman (1995) afirma que o letramento deve ser 

compreendido como um processo interativo e dialógico, no qual o sujeito se constitui em relação com 

os discursos que o cercam. Para a autora, as práticas de leitura e escrita não podem ser reduzidas a 

habilidades técnicas, pois envolvem a participação em eventos sociais de linguagem, nos quais 

circulam valores, crenças e ideologias. Dessa forma, tanto a leitura quanto a escrita configuram-se 

como práticas de interação, nas quais o sujeito interpreta, responde, contesta e ressignifica discursos. 

No contexto escolar, essa visão implica uma mudança significativa na forma de conceber o ensino da 

leitura e da produção textual. A leitura deixa de ser entendida como decodificação de um sentido 

previamente dado e passa a ser vista como um processo de construção de sentidos, no qual o leitor 

interage com o texto, mobiliza seus conhecimentos prévios e dialoga com as vozes presentes no 

discurso. Do mesmo modo, a escrita não se limita à organização de ideias segundo normas 

linguísticas, mas constitui um ato de posicionamento, em que o sujeito responde a discursos sociais, 

expressa pontos de vista e se insere em práticas comunicativas concretas. 
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Essa perspectiva reforça a importância do trabalho com gêneros discursivos no ensino de 

Língua Portuguesa, uma vez que, para Bakhtin (2003), os gêneros são formas relativamente estáveis 

de enunciados que emergem das diferentes esferas da atividade humana. Ao dominar os gêneros, o 

sujeito amplia suas possibilidades de participação social, aprendendo a agir discursivamente em 

diferentes contextos. Assim, o ensino da produção textual, orientado por uma perspectiva dialógica, 

deve considerar não apenas a estrutura dos textos, mas também suas condições de produção, 

circulação e recepção. 

Além disso, a abordagem bakhtiniana contribui para a compreensão dos desafios 

contemporâneos do ensino da linguagem, especialmente diante da expansão das práticas discursivas 

para além do texto verbal. Em uma sociedade marcada pela presença de múltiplas linguagens e 

mídias, os processos de construção de sentido envolvem não apenas palavras, mas também imagens, 

sons, vídeos e outros recursos semióticos. Nesse cenário, a noção de multiletramentos, desenvolvida 

pelo Grupo de Nova Londres (1996), dialoga diretamente com a perspectiva bakhtiniana ao 

reconhecer que a produção de sentido é sempre relacional, situada e atravessada por diferentes vozes 

e linguagens. 

Os multiletramentos enfatizam a necessidade de preparar os sujeitos para atuar em contextos 

comunicativos diversos, marcados pela pluralidade cultural e pela multimodalidade. Assim como em 

Bakhtin, entende-se que todo texto - verbal ou não verbal - é resultado de interações sociais e carrega 

marcas das vozes que o constituem. Dessa forma, a leitura e a escrita, na contemporaneidade, exigem 

do sujeito não apenas o domínio da língua escrita, mas a capacidade de interpretar, produzir e articular 

diferentes linguagens em contextos variados. 

Por fim, a perspectiva dialógica de Bakhtin articula-se diretamente com a concepção de 

linguagem e letramento discutida nos tópicos anteriores, ao reforçar que a produção de sentidos ocorre 

na interação entre sujeitos e discursos. Se o letramento é compreendido como prática social, como 

defendem Kleiman (2005), Soares (2004) e Rojo (2012), então a dialogicidade da linguagem constitui 

o princípio que sustenta essa prática, evidenciando que ler e escrever são, antes de tudo, formas de 

participar de um diálogo social mais amplo. Nesse sentido, o ensino da produção textual deve 

possibilitar que os alunos se reconheçam como sujeitos de linguagem, capazes de interagir, 

posicionar-se e produzir sentidos em diferentes contextos sociais. 
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2.3.3 Multiletramentos e produção textual nos anos finais do Ensino Fundamental: um diálogo 

entre teoria e prática 

 

Com as transformações sociotecnológicas e comunicacionais do século XXI, o conceito 

tradicional de letramento, historicamente centrado na leitura e na escrita da norma padrão, em 

suportes predominantemente impressos, mostra-se insuficiente para dar conta da complexidade das 

práticas de linguagem contemporâneas. A intensificação do uso das tecnologias digitais, a circulação 

acelerada de informações e a presença de múltiplas linguagens nos processos comunicativos exigem 

uma ampliação do olhar sobre o que significa ser letrado na sociedade atual. É nesse contexto que 

emerge o conceito de multiletramentos, proposto pelo Grupo de Nova Londres (New London Group, 

1996), que amplia a noção de letramento ao considerar tanto a diversidade cultural quanto a 

multiplicidade de modos de significação presentes nas práticas sociais. 

A proposta dos multiletramentos fundamenta-se em dois eixos centrais: a diversidade 

sociocultural e a multimodalidade. O primeiro refere-se à necessidade de reconhecer que os sujeitos 

participam de diferentes comunidades discursivas, marcadas por identidades, valores e práticas 

linguísticas diversas. O segundo diz respeito à ampliação das formas de construção de sentido, que 

passam a envolver não apenas a linguagem verbal, mas também imagens, sons, gestos, vídeos, 

gráficos e outros recursos semióticos. Assim, ser letrado, na contemporaneidade, implica a 

capacidade de compreender, interpretar e produzir sentidos em diferentes linguagens e contextos, o 

que demanda novas competências por parte dos sujeitos. 

No campo educacional, essa perspectiva é amplamente discutida por Rojo (2012), que defende 

a incorporação dos multiletramentos ao ensino de Língua Portuguesa como forma de aproximar a 

escola das práticas sociais vivenciadas pelos alunos. A autora argumenta que os textos que circulam 

na sociedade contemporânea são, em sua maioria, multissemióticos e digitais, o que exige do ensino 

uma abordagem que vá além do texto escrito tradicional. Nesse sentido, trabalhar com gêneros como 

infográficos, vídeos, blogs, memes, podcasts e redes sociais torna-se fundamental para promover um 

ensino mais significativo e conectado à realidade dos estudantes. 

Essa ampliação do conceito de texto e de prática de linguagem dialoga diretamente com a 

BNCC (2018), que reconhece a importância dos letramentos digitais, midiáticos e multimodais no 

processo de formação dos alunos. O documento orienta que o ensino de Língua Portuguesa deve 

contemplar a análise e produção de textos em diferentes suportes e linguagens, incentivando o 

desenvolvimento de competências relacionadas à leitura crítica, à autoria e à participação em práticas 

sociais mediadas por tecnologias. Ao propor o trabalho com diferentes campos de atuação social, a 
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BNCC evidencia a necessidade de preparar os estudantes para atuar em contextos comunicativos 

diversos, nos quais a linguagem se manifesta de forma híbrida e dinâmica. 

Nos anos finais do Ensino Fundamental, essa perspectiva assume especial relevância, uma vez 

que os alunos já estão inseridos em práticas digitais e multimodais em seu cotidiano, ainda que muitas 

vezes de forma intuitiva. Cabe à escola, portanto, sistematizar e ampliar essas experiências, 

promovendo o desenvolvimento de uma consciência crítica sobre os discursos que circulam nesses 

ambientes. O ensino da produção textual, nesse contexto, deve possibilitar que os estudantes não 

apenas consumam conteúdos, mas também se tornem produtores ativos, capazes de utilizar diferentes 

linguagens para expressar ideias, posicionar-se e interagir socialmente. 

Além disso, a abordagem dos multiletramentos contribui para a valorização das identidades e 

das práticas culturais dos alunos, ao reconhecer que diferentes formas de linguagem, inclusive aquelas 

consideradas não hegemônicas, têm lugar no processo educativo. Essa perspectiva dialoga com os 

estudos de Kleiman (1995) e Soares (2002), ao reforçar que o letramento deve ser compreendido 

como prática social situada, e com Bakhtin (2003), ao evidenciar que toda produção de sentido é 

resultado de interações entre sujeitos e vozes sociais. 

Do ponto de vista pedagógico, a incorporação dos multiletramentos no ensino de produção 

textual implica a criação de situações didáticas que envolvam gêneros reais, circulação social efetiva 

e uso de múltiplas linguagens. Projetos que integrem diferentes mídias, produção colaborativa de 

conteúdos e atividades que dialoguem com o universo digital dos alunos são exemplos de práticas 

que podem contribuir para tornar o ensino mais significativo e alinhado às demandas contemporâneas. 

Por fim, ao articular a noção de multiletramentos com as concepções de linguagem como 

prática social e de letramento como prática situada, discutidas nos tópicos anteriores, reforça-se a 

ideia de que o ensino da produção textual deve acompanhar as transformações da sociedade e preparar 

os sujeitos para atuar de forma crítica, criativa e responsável em diferentes contextos comunicativos. 

Nesse sentido, os multiletramentos não representam apenas uma ampliação conceitual, mas uma 

necessidade pedagógica, que exige da escola uma postura aberta à diversidade de linguagens, culturas 

e formas de expressão que constituem o mundo contemporâneo. 
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2.3.4 O conceito de multiletramentos: origem e fundamentos 

 

 

O termo multiletramentos foi cunhado por um grupo de estudiosos australianos e norte-

americanos no final dos anos 1990, como reação às limitações do ensino tradicional da língua. 

Segundo o New London Group (1996), os multiletramentos referem-se à necessidade de contemplar, 

no processo educativo, a diversidade cultural, linguística e midiática dos sujeitos, bem como os 

diferentes modos de produção de sentido (visual, sonoro, gestual, espacial e linguístico). 

Rojo (2009), uma das principais difusoras do conceito no Brasil, afirma que os 

multiletramentos demandam do ensino não apenas a inclusão de novos gêneros e suportes, mas 

também uma nova postura pedagógica, centrada na experiência significativa do aluno como sujeito 

produtor de linguagem. De acordo com a autora, “Multiletramentos são práticas de linguagem que 

envolvem o uso de múltiplas linguagens e múltiplas tecnologias de informação e comunicação em 

contextos sociais igualmente múltiplos” (ROJO, 2009, p. 18). 

Em síntese, o conceito abarca duas dimensões centrais: Pluralidade cultural e linguística: a 

valorização dos diversos modos de falar, escrever e representar o mundo; Multimodalidade: o 

reconhecimento de que os sentidos são produzidos por diferentes linguagens (verbal, visual, sonora, 

gestual etc.). 

Sob esse viés, a proposta dos multiletramentos encontra ressonância na concepção de 

linguagem de Bakhtin (2003), que entende o texto não como um produto fechado, mas como 

enunciado situado, constituído no encontro entre vozes sociais diversas. A produção textual, nesse 

sentido, é sempre uma resposta a outros discursos, e carrega em si o caráter interativo, responsivo e 

ideológico da linguagem. 

“Todo enunciado é impregnado por outras vozes, por outros sentidos. Escrever é sempre responder a 

alguém, ainda que esse alguém seja virtual” (BAKHTIN, 2003, p. 113). 

Assim, promover o multiletramento é permitir que o aluno participe de práticas reais de 

escrita, como blogs, resenhas, roteiros de podcast, fanzines, paródias, entrevistas, abaixo-assinados, 

nas quais possa dialogar com o mundo e expressar sua visão de forma crítica e criativa. Esse 

movimento exige repensar a produção de texto enquanto prática social e pedagógica, que não pode 

mais restringir-se ao domínio de estruturas fixas ou modelos dissertativos-descritivos. Ao contrário, 

deve, como propõem os multiletramentos, reconhecer as diferentes linguagens em circulação e 

incentivar o aluno a atuar como sujeito produtor de discursos em contextos reais. 

Nos anos finais do Ensino Fundamental, a BNCC já incorpora algumas dessas ideias e “propõe 

práticas de linguagem que integrem os multiletramentos e considerem a diversidade de práticas 

comunicativas e culturais dos alunos” (BRASIL, 2018, p. 74). 
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Desse modo, no componente de Língua Portuguesa, o documento propõe que o ensino da 

produção textual considere os seguintes eixos: Diversidade de gêneros discursivos e campos de 

atuação (vida cotidiana, artístico-literário, vida pública, práticas de estudo e pesquisa); Valorização 

dos modos de produção multissemióticos; Reconhecimento da variação linguística e do uso de 

tecnologias digitais. 

No entanto, como observam Rojo e Moura (2012), embora a proposta esteja presente no plano 

curricular, muitas vezes não se concretiza nas práticas escolares, que ainda insistem em exercícios 

mecânicos de redação, cópias ou reprodução de modelos prontos. 

As transformações nas formas de comunicação e produção textual exigem da escola uma 

revisão das práticas de ensino de língua. Magda Soares (2002) defende a noção de letramentos no 

plural, reconhecendo que o contexto da cibercultura introduz novas demandas cognitivo-discursivas. 

No ambiente digital, a escrita é fluida, colaborativa, multimodal. A leitura se torna não linear, 

hipertextual e interativa. Para Soares, “os letramentos digitais não substituem os tradicionais, mas os 

ampliam, exigindo uma nova sabedoria” (2002, p. 66). 

Como salientam diversos autores (KLEIN; MESCKA, 2004; SALZANO, 2004; BARBOSA; 

BOLDARINE, 2011), os livros didáticos de Língua Portuguesa, embora contemplem uma variedade 

de gêneros, ainda privilegiam a leitura e a produção de textos escritos tradicionais, geralmente 

centrados na norma padrão e em gêneros escolares. A pesquisa de Rojo (2010) sobre os livros 

didáticos aprovados pelo PNLD mostra que há baixa presença de textos multimodais, como 

infográficos, memes, vídeos, blogs, charges ou notícias digitais. As atividades de produção textual, 

em geral, desconsideram as práticas juvenis contemporâneas e limitam-se a modelos clássicos 

(narração, descrição, dissertação). Segundo a autora, “há uma aparente diversidade textual que 

esconde uma profunda uniformidade de práticas escolares” (ROJO, 2010, p. 53). 

Portanto, implementar os multiletramentos exige também revisar os materiais didáticos, 

inserindo suportes e gêneros que dialoguem com os cotidianos dos alunos e com as linguagens 

emergentes. 

Rojo (2012) complementa ao propor que a escola forme leitores e produtores de textos capazes 

de atuar criticamente nos diversos espaços discursivos. Isso inclui trabalhar com gêneros digitais, 

promover o letramento visual, integrar linguagens verbal, visual e sonora, e desenvolver 

competências de argumentação e posicionamento ético. 

Sob esse viés, a proposta de multiletramentos exige, do professor, uma mudança de postura: 

sair do lugar de transmissor de regras para assumir-se como mediador de práticas de linguagem 

significativas. Isso implica: trabalhar com projetos de produção textual que envolvam diferentes 

mídias (vídeos, slides, cartazes digitais, tirinhas); incentivar a autoria, a escuta e o diálogo com a 
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cultura do aluno; planejar situações comunicativas reais e não apenas simuladas; reconhecer o valor 

das práticas de linguagem não escolares (como postagens, mensagens, vídeos) como formas legítimas 

de expressão. 

Como destaca Rojo (2009), o professor deve possibilitar que o aluno “assuma-se como sujeito 

autor de sentidos em uma sociedade de múltiplas vozes, linguagens e culturas” (p. 25). Em outras 

palavras, a efetivação da proposta da BNCC exige um professor que atue como mediador de práticas 

de letramento e não apenas como transmissor de conteúdo. O docente precisa propor situações 

didáticas que articulem leitura, escuta, produção textual, análise linguística e oralidade de modo 

integrado, considerando os repertórios culturais dos alunos. 

De acordo com Kleiman (2008), é importante que o professor seja capaz de reconhecer os 

letramentos que já circulam na comunidade escolar e mobilizá-los em práticas pedagógicas 

significativas. Ela afirma: 

“Projetos de letramento escolar se baseiam no princípio de que os alunos aprendem melhor quando 

estão envolvidos em práticas sociais reais de leitura e escrita” (KLEIMAN, 2008, p. 20). 

Contudo, esse processo não é isento de desafios. Como alertam os autores da BNCC, muitos 

professores ainda enfrentam dificuldades para integrar gêneros textuais diversos, utilizar tecnologias 

educacionais ou romper com práticas tradicionais de ensino da escrita baseadas na repetição e cópia. 

O desafio, portanto, é construir uma prática pedagógica que valorize a autoria, o contexto e o diálogo. 

Nesse sentido, torna-se indispensável aprofundar a discussão sobre os gêneros textuais, uma vez que 

eles constituem instrumentos centrais para compreender e praticar a linguagem em sua dimensão 

social e interativa, tema do próximo tópico. 

 

2.4 Os gêneros textuais: conceitos e relevância 

 

 

O conceito de gêneros textuais ocupa posição central nas discussões contemporâneas sobre o 

ensino de Língua Portuguesa, especialmente quando se adota uma perspectiva que compreende a 

linguagem como prática social. Longe de serem meras classificações formais ou modelos estruturais, 

os gêneros textuais constituem formas de ação social mediadas pela linguagem, que emergem das 

necessidades comunicativas dos sujeitos em diferentes contextos históricos e culturais. Nesse sentido, 

trabalhar com gêneros implica compreender a língua em uso, em situações concretas de interação, 

nas quais se articulam intenções, interlocutores e propósitos comunicativos. 

Irandê Antunes (2003) define os gêneros como formas típicas de uso da linguagem em 

contextos determinados, que apresentam certa regularidade estrutural, mas permanecem abertas à 

variação e à recriação. Para a autora, o ensino de gêneros representa uma alternativa à abordagem 
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tradicional centrada em estruturas descontextualizadas, pois permite ao aluno compreender o 

funcionamento real da língua em situações comunicativas significativas. Assim, ensinar gêneros 

textuais é, sobretudo, ensinar a agir linguisticamente em contextos sociais diversos. 

Essa perspectiva encontra forte respaldo nas contribuições de Bakhtin (1997), que concebe os 

gêneros do discurso como formas relativamente estáveis de enunciados, moldadas pelas condições de 

produção histórico-sociais. Para o autor, todo enunciado é produzido em uma situação concreta de 

interação e carrega marcas da relação entre os interlocutores, evidenciando seu caráter dialógico. 

Dessa forma, os gêneros não são estruturas fixas, mas formas dinâmicas que refletem as práticas 

sociais em que estão inseridos. Ensinar gêneros, portanto, significa ensinar os alunos a compreender 

e produzir enunciados situados, considerando o contexto, a intencionalidade e as vozes sociais 

presentes no discurso. 

Nessa mesma direção, Marcuschi (2008) destaca que os gêneros textuais são formas de uso 

da linguagem vinculadas às atividades sociais, existindo em função de propósitos comunicativos 

específicos. Para o autor, a diversidade de gêneros reflete a diversidade das práticas sociais, o que 

exige da escola uma abordagem que contemple essa multiplicidade. Assim, o ensino deve preparar 

os alunos para lidar com diferentes gêneros que circulam na sociedade, desenvolvendo sua capacidade 

de compreender e produzir textos em variados contextos comunicativos. 

Do ponto de vista didático, Dolz e Schneuwly (2004) oferecem importantes contribuições ao 

sistematizar o ensino de gêneros por meio das sequências didáticas. Para esses autores, os gêneros 

constituem instrumentos de ação na linguagem, permitindo que os sujeitos participem de práticas 

sociais de forma eficaz. A proposta de sequência didática organiza o ensino em etapas que favorecem 

o desenvolvimento progressivo das capacidades de linguagem, articulando compreensão, análise e 

produção textual. Nesse modelo, o trabalho com gêneros envolve três dimensões fundamentais: a 

compreensão da situação comunicativa, o domínio dos recursos linguístico-discursivos e a produção 

efetiva do texto. 

Angela Kleiman (2005), por sua vez, reforça que os gêneros textuais são indissociáveis das 

práticas sociais de letramento, uma vez que constituem os meios pelos quais os sujeitos participam 

de eventos de leitura e escrita em diferentes esferas da vida social. Para a autora, o trabalho com 

gêneros possibilita o desenvolvimento de competências não apenas linguísticas, mas também 

discursivas e críticas, ao permitir que os alunos compreendam as finalidades, os interlocutores e os 

contextos de circulação dos textos. 

Ao se comparar as contribuições desses autores, observa-se uma convergência em torno da 

ideia de que os gêneros textuais não devem ser tratados como modelos fixos, mas como formas de 

ação social. As diferenças residem nas ênfases teóricas: Bakhtin privilegia o caráter dialógico e 
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histórico da linguagem; Dolz e Schneuwly destacam a sistematização didática do ensino; Antunes e 

Kleiman enfatizam a relação entre gênero, uso e prática social; enquanto Marcuschi evidencia a 

diversidade e a funcionalidade dos gêneros na vida cotidiana. Essa pluralidade teórica contribui para 

uma compreensão mais ampla e integrada do papel dos gêneros no ensino de Língua Portuguesa. 

Essa perspectiva dialoga diretamente com as orientações da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC, 2018), que estabelece os gêneros textuais como eixo estruturante do ensino de Língua 

Portuguesa. O documento orienta que o trabalho pedagógico deve estar centrado em práticas de 

linguagem situadas, organizadas em diferentes campos de atuação social, e que envolvam a leitura, a 

análise, a produção e a revisão de textos em diversos gêneros. Para os anos finais do Ensino 

Fundamental, a BNCC enfatiza a necessidade de que os estudantes desenvolvam competências 

relacionadas à adequação do texto às condições de produção, como finalidade, interlocutor, suporte 

e efeitos de sentido. 

Entre os gêneros recorrentes nesse nível de ensino, destacam-se o artigo de opinião, o relato 

pessoal, a carta do leitor, a crônica, a resenha e a reportagem, entre outros, que possibilitam aos alunos 

atuar em diferentes esferas sociais. A habilidade EF69LP26, por exemplo, orienta que os estudantes 

devem “planejar, produzir e revisar textos, em diferentes gêneros, levando em conta a intenção, o 

destinatário e os efeitos de sentido” (BRASIL, 2018), evidenciando a centralidade do trabalho com 

gêneros na formação das capacidades discursivas. 

Além disso, a BNCC amplia a noção de gênero ao incluir aqueles que emergem no contexto 

digital, como e-mails, postagens em redes sociais, blogs e podcasts, reconhecendo as transformações 

nas práticas de linguagem contemporâneas. Essa ampliação está em consonância com a perspectiva 

dos multiletramentos e com a abordagem dialógica da linguagem, ao considerar a diversidade de 

linguagens, suportes e contextos de circulação. 

Dessa forma, o trabalho com gêneros textuais configura-se como elemento fundamental para 

o ensino de produção textual, ao possibilitar que os alunos compreendam a linguagem como prática 

social e desenvolvam competências para atuar de forma crítica e significativa em diferentes contextos 

comunicativos. Ao articular teoria e prática, os gêneros tornam-se instrumentos privilegiados para a 

formação de sujeitos capazes de produzir sentidos, interagir socialmente e exercer sua cidadania por 

meio da linguagem. Veremos no tópico seguinte quais as implicações pedagógicas de se trabalhar 

com gêneros textuais nos âmbitos teóricos e práticos. 



20 
 

2.4.1 Implicações pedagógicas dos gêneros textuais: da teoria à prática 

 

 

A adoção dos gêneros textuais como eixo estruturante do ensino de Língua Portuguesa implica 

uma mudança significativa nas práticas pedagógicas, uma vez que desloca o foco do ensino da língua 

de uma abordagem centrada em estruturas abstratas para uma perspectiva voltada ao uso social da 

linguagem. Nesse contexto, como propõe Antunes (2002), o trabalho com gêneros contribui para a 

ampliação da competência discursiva dos alunos, pois possibilita que compreendam não apenas os 

aspectos formais da língua, mas também os efeitos de sentido, as intenções comunicativas e as 

condições de produção dos textos. Assim, o ensino de gêneros deve superar a ideia de modelos fixos 

e normativos, passando a considerá-los como construções sociais, históricas e dinâmicas, que se 

transformam conforme as necessidades comunicativas dos sujeitos. 

Essa perspectiva exige uma prática pedagógica que valorize o contexto de produção e 

circulação dos textos, bem como a participação ativa dos alunos em situações reais ou simuladas de 

comunicação. Nesse sentido, Rojo (2012) destaca a importância de articular as práticas de letramento 

escolar às demandas sociais contemporâneas, defendendo a necessidade de uma “atualização das 

práticas discursivas escolares em consonância com as demandas sociais e culturais” (ROJO, 2012, p. 

92). Tal posicionamento reforça a ideia de que a escola deve dialogar com as práticas de linguagem 

vivenciadas pelos alunos fora do ambiente escolar, incorporando diferentes gêneros, suportes e 

linguagens ao processo de ensino-aprendizagem. 

Kleiman (1995) também contribui para essa discussão ao enfatizar que o ensino da leitura e 

da escrita deve estar orientado para práticas reais de uso da língua, nas quais os alunos possam 

compreender a função social dos textos e desenvolver habilidades para utilizá-los em contextos 

significativos. Para a autora, trabalhar com gêneros textuais é, sobretudo, ensinar o funcionamento 

social da linguagem, permitindo que os estudantes se tornem participantes ativos de práticas de 

letramento. Nessa mesma linha, Soares (2002) ressalta que o letramento é plural e contextual, o que 

implica a necessidade de contemplar, no ensino, uma diversidade de gêneros que reflitam as múltiplas 

práticas sociais e culturais dos alunos. 

Nos anos finais do Ensino Fundamental, essa abordagem torna-se ainda mais relevante, uma 

vez que os estudantes já apresentam maior desenvolvimento cognitivo e linguístico, o que lhes 

permite compreender as especificidades dos diferentes gêneros e refletir sobre suas condições de 

produção. Nesse sentido, a produção textual deve ser orientada por situações comunicativas 

concretas, nas quais estejam claramente definidos os objetivos, os interlocutores, os suportes e os 

efeitos de sentido pretendidos. Essa orientação contribui para que o aluno compreenda a escrita como 

prática social e não como mero exercício escolar. 
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018) reforça essa perspectiva ao propor 

habilidades que envolvem não apenas a produção de textos, mas também sua revisão, reescrita e 

adequação às condições de produção. Habilidades como EF69LP27 e EF69LP28 evidenciam a 

importância de um processo de escrita que seja contínuo, reflexivo e orientado por propósitos 

comunicativos claros. Nesse contexto, a sequência didática, conforme proposta por Dolz e Schneuwly 

(2004), apresenta-se como uma estratégia metodológica eficaz, pois organiza o ensino em etapas que 

favorecem o desenvolvimento progressivo das capacidades de linguagem, envolvendo planejamento, 

produção, revisão e edição textual. 

A utilização de sequências didáticas permite que o aluno compreenda o gênero como prática 

comunicativa, ao vivenciar diferentes etapas do processo de escrita e refletir sobre suas próprias 

produções. Além disso, favorece a construção de uma aprendizagem mais significativa, na medida 

em que articula teoria e prática, promovendo o desenvolvimento de competências linguísticas, 

discursivas e sociais. Essa abordagem está em consonância tanto com os pressupostos teóricos 

discutidos anteriormente quanto com as orientações da BNCC, que enfatizam um ensino de língua 

centrado no uso e na participação social. 

Entretanto, a efetivação dessas propostas no contexto escolar depende, em grande medida, das 

condições concretas de ensino, como a formação docente, o tempo pedagógico disponível e, 

sobretudo, os materiais didáticos utilizados. Nesse cenário, os livros didáticos de Língua Portuguesa 

assumem papel fundamental, uma vez que orientam, em grande parte, as práticas de ensino 

desenvolvidas em sala de aula. Assim, torna-se essencial analisar de que forma esses materiais 

incorporam - ou não - as concepções de linguagem, letramento e gêneros textuais discutidas ao longo 

deste capítulo. 

Dessa forma, no tópico seguinte, será analisada a produção textual nos livros didáticos de 

Língua Portuguesa, considerando o letramento como prática social e investigando em que medida 

esses materiais contribuem para o desenvolvimento das competências previstas pela BNCC ou, ao 

contrário, ainda apresentam limitações que dificultam a efetivação de um ensino de escrita mais 

significativo e contextualizado. Veremos no tópico seguinte sobre produção textual e letramento 

como prática social nos materiais didáticos de Língua Portuguesa. 

 

2.4.2 A produção textual e o letramento como prática social nos livros didáticos de língua 

portuguesa 

 

O livro didático constitui-se como um dos principais instrumentos pedagógicos utilizados nas 

escolas brasileiras, especialmente no Ensino Fundamental, desempenhando um papel central na 
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organização das práticas de ensino e aprendizagem. Sua relevância, no entanto, ultrapassa a função 

de apoio ao trabalho docente, uma vez que ele também atua como mediador de concepções de 

linguagem, de ensino e de letramento, influenciando diretamente a forma como a leitura e a produção 

textual são abordadas em sala de aula. Nesse sentido, analisar o livro didático implica compreender 

não apenas suas propostas pedagógicas, mas também as concepções teóricas que o sustentam e suas 

implicações para a formação dos alunos. 

À luz das discussões teóricas apresentadas anteriormente, especialmente no que se refere ao 

letramento como prática social, torna-se fundamental investigar em que medida os livros didáticos de 

Língua Portuguesa promovem práticas de produção textual que dialoguem com contextos reais de 

uso da linguagem. De acordo com Kleiman (1995), o letramento deve ser entendido como um 

conjunto de práticas sociais de leitura e escrita que se realizam em situações concretas, nas quais os 

sujeitos atribuem sentido às suas ações. Nessa perspectiva, a escola deve oportunizar aos alunos 

experiências significativas de uso da linguagem, que ultrapassem exercícios mecânicos e 

descontextualizados. 

Magda Soares (2002) reforça essa compreensão ao afirmar que “não há um letramento, mas 

letramentos”, destacando a diversidade de práticas letradas que coexistem na sociedade. Essa 

multiplicidade exige que o ensino de produção textual contemple diferentes gêneros, suportes e 

contextos de circulação, possibilitando aos alunos o desenvolvimento de competências que lhes 

permitam atuar em distintas esferas sociais. Assim, o livro didático, enquanto ferramenta pedagógica, 

deve assumir o papel de mediador dessas práticas, promovendo atividades que favoreçam a 

participação ativa dos estudantes em situações comunicativas reais ou verossímeis. 

Entretanto, diversos estudos apontam que, apesar dos avanços teóricos e das orientações 

curriculares mais recentes, ainda há uma predominância de abordagens tradicionais nos livros 

didáticos, marcadas por exercícios centrados na reprodução de estruturas linguísticas e na aplicação 

de regras gramaticais de forma descontextualizada. A pesquisa de Salzano (2004), por exemplo, 

evidencia como o livro Comunicação em Língua Portuguesa – 7ª série apresenta propostas que pouco 

estimulam a reflexão, a autoria e o posicionamento crítico dos alunos. Conforme destaca a autora, “os 

exercícios de repetição [...] não suscitam elaboração mental por parte do educando” (SALZANO, 

2004, p. 291), o que limita o desenvolvimento de competências discursivas mais amplas. 

Essa tendência revela uma tensão entre as concepções contemporâneas de ensino de língua, 

fundamentadas no letramento como prática social, e sua efetiva materialização nos materiais 

didáticos. Ao priorizar atividades mecânicas e descontextualizadas, os livros acabam por restringir as 

possibilidades de inserção dos alunos em práticas reais de linguagem, comprometendo a formação de 

sujeitos críticos e participativos. Como aponta Rojo (2012), o letramento escolar deve dialogar com 
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as práticas culturais e discursivas dos alunos, incorporando seus repertórios, saberes e formas de 

expressão, especialmente em um contexto marcado pela diversidade e pela presença de múltiplas 

linguagens. 

Nesse sentido, a proposta de uma pedagogia dos multiletramentos torna-se especialmente 

relevante, ao defender a necessidade de integrar ao ensino diferentes linguagens, suportes e modos 

de produção textual. Isso implica considerar não apenas textos escritos em suporte impresso, mas 

também aqueles que circulam em ambientes digitais, como redes sociais, blogs, vídeos e outros 

gêneros multimodais. Ao incorporar essas práticas, o livro didático pode contribuir para um ensino 

mais significativo, que dialogue com as experiências dos alunos e amplie suas possibilidades de 

atuação social por meio da linguagem. 

Além disso, é fundamental que as propostas de produção textual presentes nos livros didáticos 

contemplem aspectos essenciais do processo de escrita, como planejamento, revisão, reescrita e 

circulação dos textos. A produção de textos não deve ser concebida como atividade isolada, mas como 

um processo contínuo e reflexivo, no qual o aluno tem a oportunidade de aprimorar suas produções 

e compreender os efeitos de sentido de suas escolhas linguísticas. Essa abordagem está em 

consonância com as orientações da BNCC (2018), que enfatiza a importância de práticas de 

linguagem situadas, orientadas por propósitos comunicativos claros e voltadas para a participação 

social. 

Dessa forma, ao analisar os livros didáticos de Língua Portuguesa, torna-se possível identificar 

em que medida suas propostas de produção textual contribuem para a efetivação de um ensino 

alinhado à perspectiva do letramento como prática social. Essa análise permite evidenciar tantos 

avanços, como a presença de gêneros diversos e propostas mais contextualizadas, quanto limitações, 

relacionadas à permanência de práticas tradicionais que ainda restringem o potencial formativo dessas 

atividades. 

Assim, este estudo busca compreender como essas tensões se manifestam nos materiais 

analisados, especialmente nos livros do 6º e do 9º ano da coleção selecionada, investigando de que 

forma as propostas de produção textual dialogam com as orientações da BNCC e com os pressupostos 

teóricos discutidos ao longo deste capítulo. Trata-se, portanto, de uma análise que visa não apenas 

descrever, mas problematizar o papel do livro didático na promoção de práticas de letramento que 

sejam, de fato, significativas e socialmente situadas. O tópico seguinte abordará as análises críticas 

sobre materiais didáticos. 
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2.4.3. Processos de reescrita e retextualização na construção textual 

 

 

Em relação ao conceito de reescrita, foi utilizado como referência FIAD (2009). A autora 

adota a perspectiva de Fabre e Cappeau (1996): “O termo reescrita refere-se principalmente ao 

conjunto de modificações escriturais pelas quais diversos estados do texto constituem as sequências 

recuperáveis visando um texto terminal” (FIAD, 2009, p. 9). 

Em sua concepção, a reescrita diferencia-se da autoria, dizendo que rasuras para correções 

puramente ortográficas ou gramaticais (comuns em ambiente escolar) são apenas ajustes normativos. 

A autoria surge quando a criança demonstra um distanciamento crítico, dialoga com o gênero textual 

ou questiona suas próprias escolhas. Dessa forma, a autora defende que a reescrita difere da simples 

correção ortográfica porque foca na organização das ideias e na adequação do discurso ao contexto 

de produção, transformando o ato de escrever em uma prática consciente de construção de sentidos. 

Partindo para o conceito de retextualização, de acordo com a perspectiva de Marcuschi (2001), 

o termo pode ser compreendido como o processo de elaboração de um novo texto a partir de um ou 

mais textos anteriores, modificando sua forma de apresentação, organização e adequação às novas 

condições de comunicação. Trata-se de uma prática recorrente no cotidiano, presente em diferentes 

situações sociais, como quando alguém registra por escrito informações transmitidas oralmente, relata 

a terceiros o conteúdo de uma leitura ou produz anotações a partir de uma exposição oral. 

Nesse sentido, o autor enfatiza a amplitude e a frequência desse processo nas práticas sociais 

de linguagem: 

“A retextualização não é um processo mecânico, já que a passagem da fala para a escrita não 

se dá naturalmente no plano dos processos de textualização. Trata-se de um processo que 

envolve operações complexas que interferem tanto no código como no sentido e evidenciam 

uma série de aspectos nem sempre bem compreendidos da relação oralidade-escrita.” 

(MARCUSCHI, 2001, p. 46). 

 

 

Embora seja uma atividade comum, Marcuschi (2001) destaca que a retextualização não 

ocorre de maneira automática ou mecânica. O processo envolve operações linguísticas e discursivas 

complexas, pois a transformação textual interfere não apenas na linguagem utilizada e no gênero 

discursivo, mas também nos sentidos produzidos. Isso ocorre porque o novo texto é elaborado em 

função de diferentes parâmetros interlocutivos, exigindo a redefinição dos objetivos comunicativos, 

dos papéis assumidos pelos interlocutores, dos conhecimentos compartilhados, das intenções 

envolvidas e das circunstâncias de tempo e espaço em que a interação acontece. 

Nesse sentido, a retextualização diferencia-se da revisão e da reescrita. Enquanto a revisão e 

a reescrita buscam aperfeiçoar um mesmo texto, preservando seu propósito comunicativo e realizando 
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ajustes linguísticos ou discursivos, retextualizar implica fazer mudanças mais profundas, resultando 

na produção de outro texto. 

Contudo, o autor afirma que esse processo pode ocorrer de diferentes formas, abrangendo, por 

exemplo, a passagem de textos orais para escritos, de escritos para escritos, de oral para oral, além de 

transformações que envolvem textos multimodais ou não verbais. Em todas essas possibilidades, o 

processo mobiliza relações entre textos e gêneros, caracterizando fenômenos de intertextualidade e 

interdiscursividade. 

Portanto, ao retextualizar, o estudante precisa reorganizar informações, compreender a estrutura 

global do gênero, considerar as sequências textuais predominantes e selecionar recursos linguísticos 

adequados, como vocabulário, mecanismos coesivos e estruturas morfossintáticas. Além disso, deve 

considerar os elementos discursivos que orientam a interação, como os interlocutores, os propósitos 

comunicativos e as condições de produção do texto, tornando a atividade um exercício significativo 

de reflexão e produção linguística. 

 

2.5 Análise crítica de materiais didáticos 

 

 

O estudo de Klein e Mescka (2006) apresenta uma análise de livro didático da 5ª série, 

evidenciando que as atividades de leitura e escrita ainda se encontram fortemente pautadas na 

decodificação e na memorização. Embora a proposta metodológica declare o trabalho com projetos 

de leitura, observa-se, na prática, a ausência de uma abordagem crítica e de articulação com o contexto 

sociocultural dos alunos. Como afirmam os autores, “as atividades são desprovidas de contestação, o 

que aborta a possibilidade concreta da leitura contribuir, efetivamente, na formação crítica do aluno” 

(KLEIN; MESCKA, 2006, p. 1). Essa constatação dialoga diretamente com a crítica de Bakhtin 

(1997) à desconsideração do contexto enunciativo no ensino da língua, uma vez que, para o autor, a 

linguagem deve ser compreendida como prática dialógica, situada historicamente e atravessada por 

relações sociais. 

Nos materiais analisados por Klein e Mescka (2006), a produção textual é frequentemente 

reduzida a atividades baseadas em modelos fixos, sem que haja espaço para a autoria ou para a 

construção de posicionamentos críticos. Essa abordagem é problematizada por Antunes (2002), ao 

afirmar que a escrita, para ser significativa, precisa estar vinculada a propósitos comunicativos reais 

e a situações concretas de uso da linguagem. Quando isso não ocorre, o ensino tende a esvaziar o 

sentido da produção textual, transformando-a em exercício mecânico e descontextualizado. 

Rojo (2009), por sua vez, amplia essa crítica ao destacar que a leitura e a escrita devem ser 

compreendidas como práticas discursivas atravessadas por ideologias e relações de poder. Nessa 
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perspectiva, o ensino de Língua Portuguesa deve promover não apenas o domínio da norma, mas 

também o desenvolvimento da competência discursiva e crítica dos alunos, permitindo que eles 

interpretem, questionem e produzam sentidos em diferentes contextos sociais. Tal posicionamento 

está em consonância com a proposta dos multiletramentos, que defende a ampliação das práticas de 

linguagem para incluir múltiplas semioses e contextos culturais. 

Ao analisar coleções didáticas aprovadas pelo PNLD, Barbosa e Boldarine (2011) identificam 

a predominância de uma abordagem centrada na linguagem escrita tradicional, com pouca exploração 

de mídias digitais e audiovisuais. Segundo as autoras, os livros didáticos tendem a reproduzir modelos 

consagrados de texto, desconsiderando o repertório sociocultural dos alunos e as práticas de 

linguagem contemporâneas. Ainda que apresentem, em alguns casos, propostas consideradas 

inovadoras, como o uso de filmes ou histórias em quadrinhos, essas atividades nem sempre são 

integradas de forma efetiva ao processo de produção textual, nem promovem uma reflexão crítica 

sobre os discursos envolvidos. 

Essas análises revelam uma tensão recorrente entre os avanços teóricos no campo do 

letramento e dos multiletramentos e as práticas efetivamente materializadas nos livros didáticos. Essa 

mesma tensão pode ser observada no contexto da presente pesquisa, ao analisar os livros didáticos de 

Língua Portuguesa do 6º e do 9º ano da coleção Português: Conexão e Uso. De modo geral, os 

materiais analisados apresentam avanços importantes, especialmente no que se refere à diversidade 

de gêneros textuais e à tentativa de inserção dos alunos em diferentes práticas de linguagem. Há 

propostas que contemplam a autoria, a produção de textos com finalidade comunicativa e, em alguns 

casos, a circulação social dos textos. 

Entretanto, assim como apontado nos estudos anteriores, também se identificam limites. Em 

determinadas atividades, a produção textual ainda se aproxima de uma lógica escolarizada, na qual o 

texto é produzido para cumprir uma tarefa, sem que haja, de fato, uma inserção em práticas reais de 

comunicação. Além disso, algumas propostas, embora contextualizadas, não aprofundam 

suficientemente a dimensão crítica da linguagem, restringindo as possibilidades de reflexão dos 

alunos sobre os discursos que produzem e consomem. 

Outro aspecto observado diz respeito à presença ainda tímida de práticas relacionadas aos 

multiletramentos. Embora haja tentativas de incorporar gêneros digitais e multimodais, essas 

propostas nem sempre exploram plenamente as potencialidades desses formatos, limitando-se, por 

vezes, à adaptação de modelos tradicionais para novos suportes. Isso indica que, apesar dos avanços 

em relação a materiais mais antigos, ainda há um caminho a ser percorrido para que os livros didáticos 

incorporem de forma mais consistente as transformações das práticas de linguagem contemporâneas. 
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Dessa forma, a análise dos materiais didáticos no contexto desta pesquisa confirma, em grande 

medida, as críticas apontadas por autores como Klein e Mescka (2006), Rojo (2009) e Barbosa e 

Boldarine (2011), ao evidenciar a coexistência de propostas inovadoras e de resquícios de abordagens 

tradicionais. Essa ambivalência revela que o livro didático, embora seja um instrumento fundamental, 

não garante, por si só, a efetivação de um ensino de produção textual alinhado à perspectiva do 

letramento como prática social. 

Nesse sentido, torna-se evidente a importância da mediação docente na utilização desses 

materiais, bem como da formação crítica do professor, capaz de potencializar as propostas presentes 

no livro e superar suas limitações. Além disso, reforça-se a necessidade de uma seleção criteriosa dos 

materiais didáticos, que considere não apenas sua adequação às orientações da BNCC, mas também 

sua capacidade de promover práticas de linguagem significativas, críticas e socialmente situadas. 

Por fim, esta pesquisa contribui para esse debate ao evidenciar, a partir da análise dos livros 

do 6º e do 9º ano, que o ensino de produção textual ainda se encontra em um processo de transição 

entre modelos tradicionais e perspectivas mais contemporâneas de letramento. Tal constatação 

reforça a necessidade de se avançar na construção de práticas pedagógicas que, de fato, coloquem a 

linguagem em uso, valorizem a autoria dos alunos e promovam sua participação ativa nas diversas 

esferas da vida social. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa de natureza bibliográfica e documental, 

com o objetivo de compreender como a produção textual é abordada nos livros didáticos de Língua 

Portuguesa voltados para os anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), especialmente em 

relação à proposta de letramento como prática social. O estudo propõe analisar criticamente se as 

práticas sugeridas pelos manuais didáticos se alinham às diretrizes da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). 

Segundo Godoy (1995), a pesquisa qualitativa destaca-se por buscar uma compreensão 

aprofundada de fenômenos sociais complexos em seus contextos naturais, considerando os sujeitos 

envolvidos e os significados que produzem. Diferente da pesquisa quantitativa, que visa a mensuração 

e generalização dos dados, a qualitativa se propõe a interpretar realidades dinâmicas e subjetivas. 

"Um fenômeno pode ser melhor compreendido no contexto em que ocorre e do qual é parte, devendo 

ser analisado numa perspectiva integrada" (GODOY, 1995, p. 20). 

A flexibilidade metodológica é uma das principais características dessa abordagem, 

permitindo ao pesquisador adaptar as técnicas e os procedimentos conforme o objeto de investigação. 

A análise documental, utilizada neste trabalho, é especialmente adequada para esse tipo de 

abordagem, pois permite interpretar significados e intenções subjacentes aos materiais analisados. 

A pesquisa bibliográfica consiste no levantamento, análise e interpretação de obras 

acadêmicas já publicadas, como livros, artigos científicos, dissertações e documentos oficiais. 

Conforme Brito, Oliveira e Silva (2021), essa modalidade é essencial para embasar teoricamente as 

investigações qualitativas na área da educação: "A pesquisa bibliográfica deve se rotinizar tanto na 

vida profissional de professores e de pesquisadores, quanto na de estudantes" (BRITO et al., 2021, p. 

2). 

Nesta investigação, a pesquisa bibliográfica teve como foco autores que discutem a produção 

textual, os gêneros textuais e o letramento como prática social, destacando nomes como Ângela 

Kleiman (2005), Magda Soares (2004), Roxane Rojo (2012), Irandé Antunes (2002) e Mikhail 

Bakhtin (1995). Essa revisão teórica fundamenta as análises realizadas e permite uma leitura crítica 

dos materiais didáticos selecionados. 

Pizzani et al. (2012) destacam que este tipo de pesquisa não se limita à repetição de ideias já 

conhecidas, mas exige interpretação crítica e a produção de novos olhares sobre os temas estudados. 

Essa diretriz orienta a estrutura deste trabalho, que busca dialogar criticamente com os referenciais 

teóricos. 
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Já pesquisa documental difere da bibliográfica por utilizar como fonte de análise documentos 

institucionais, normativos ou educacionais que não foram elaborados com o intuito imediato de servir 

à pesquisa científica. No caso desta investigação, o foco documental está nos livros didáticos de 

Língua Portuguesa e na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documentos que orientam a 

prática pedagógica nas escolas públicas brasileiras. 

Godoy (1995) sugere a análise de conteúdo como técnica eficaz para o tratamento de dados 

em pesquisas qualitativas, dividida em três fases: pré-análise, exploração do material e tratamento 

dos resultados. Essas etapas foram seguidas para a leitura crítica dos livros didáticos e da BNCC, com 

foco nas propostas de produção textual e nos aspectos do letramento presentes ou ausentes. 

A primeira etapa consistiu na revisão da literatura acadêmica sobre produção textual no Ensino 

Fundamental II e sobre o conceito de letramento como prática social. A seleção dos autores priorizou 

aqueles que apresentam análises críticas da linguagem na escola e propõem caminhos para o 

desenvolvimento da competência escrita por meio de gêneros textuais e práticas sociais significativas. 

Foram selecionadas coleções didáticas aprovadas pelo Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD 2020–2023), utilizadas nas séries do 6º e 9º ano do Ensino Fundamental II. A escolha dessas 

obras, fundamenta-se em sua ampla circulação nas escolas públicas e sua importância enquanto 

instrumento oficial de ensino de Língua Portuguesa. A análise centrou-se nas propostas de produção 

textual e nas orientações metodológicas oferecidas aos docentes pela BNCC. 

A análise documental incluiu a verificação do alinhamento das atividades propostas nos livros 

com as competências e habilidades descritas na BNCC (2018), especialmente no campo da produção 

textual e da oralidade. A habilidade EF69LP26, por exemplo, enfatiza a produção de textos em 

diferentes gêneros considerando a intenção comunicativa e o interlocutor. A investigação buscou 

identificar se, e como, essas orientações estão presentes nos manuais analisados. 

A técnica adotada para a análise dos dados foi a análise de conteúdo, conforme proposta por 

Bardin (1977) e retomada por Godoy (1995). A leitura flutuante dos livros permitiu uma 

categorização prévia das atividades de produção textual, que foram posteriormente analisadas à luz 

dos conceitos de letramento, utilizando como recorte o conceito de uso do letramento como prática 

social, e dos pressupostos da BNCC (2018). Dessa forma, buscou-se compreender o papel dessas 

atividades na formação do aluno como sujeito ativo, crítico e autor de seus próprios textos. 

Em relação ao material escolhido para a análise, foram selecionados dois livros que são 

material do aluno, portanto, não há orientações complementares como no material do professor. 

Ambos são da editora Saraiva, sendo um do 6º ano e outro do 9º ano do mesmo volume, intitulados 

“Português: Conexão e Uso”, escritos por Dileta Delmanto e Laiz B. de Carvalho (1ª edição, São 

Paulo, 2018). Estas séries foram escolhidas partindo da perspectiva de que são caracterizadas como 
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o início do Ensino Fundamental II e o final, onde os alunos saem de uma proposta de ensino mais 

lúdica e iniciam uma nova etapa educacional de suas vidas, desta vez mais teórica que ao finalizarem 

ao chegar no 9º ano, espera-se que estejam devidamente preparados para a próxima fase, que seria o 

Ensino Médio. 

O programa responsável pela escolha dos livros didáticos a serem utilizados em todo o país é 

o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) que é uma política pública que garante 

a avaliação e a distribuição gratuita de obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros recursos, 

às escolas públicas de educação básica e instituições conveniadas sem fins lucrativos. Criado a partir 

do Decreto nº 9.099/2017, o programa unificou as ações do antigo PNLD e do PNBE (Programa 

Nacional Biblioteca da Escola), ampliando seu alcance para incluir também softwares, jogos 

educacionais, materiais de reforço, formação docente e gestão escolar. Sua execução ocorre em ciclos 

alternados, atendendo de forma organizada a educação infantil, os anos iniciais e finais do ensino 

fundamental e o ensino médio, prevendo ainda a reposição de livros danificados ou não devolvidos e 

o atendimento a novas matrículas. 

A análise dos livros didáticos do Ensino Fundamental II distribuídos pelo PNLD entre 2021 e 

2024 torna-se particularmente relevante porque esses materiais foram produzidos e utilizados em um 

contexto de forte impacto social e educacional causado pela pandemia da Covid-19. Nesse período, 

o ensino remoto e híbrido trouxe desafios relacionados à desigualdade de acesso às tecnologias 

digitais e a manutenção do vínculo dos estudantes com a escola. Nesse cenário, o livro didático, 

tradicionalmente concebido como suporte pedagógico complementar, passou a assumir função ainda 

mais central como fonte de aprendizagem e de mediação entre alunos, professores e conteúdos 

curriculares. Investigar como esses livros foram organizados, quais propostas de produção textual 

apresentaram e de que forma contemplaram práticas de letramento é essencial para compreender se, 

de fato, conseguiram responder as demandas de um período de isolamento social e fragilidade 

educacional. 

Sob a perspectiva do letramento e da interação social, é possível questionar se os livros 

priorizaram atividades que valorizassem o uso real da linguagem e a formação crítica dos estudantes, 

ou se limitaram-se a exercícios de caráter estrutural e mecânico. Ao trazer essas reflexões, a 

investigação contribui para avaliar a pertinência das escolhas editoriais e metodológicas em um 

momento de crise. Dessa forma, a análise não apenas ilumina o papel dos materiais didáticos no 

enfrentamento das dificuldades impostas pela pandemia, mas também oferece subsídios para repensar 

práticas pedagógicas futuras, tornando-as mais inclusivas, críticas e alinhadas às necessidades dos 

estudantes. 
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No âmbito desta investigação, foram estabelecidas categorias de análise que orientaram a 

leitura crítica e sistemática do corpus, formado pelos livros didáticos selecionados. A definição dessas 

categorias fundamentou-se no referencial teórico e nos documentos normativos, em especial a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), além das contribuições de autores como Bakhtin (1992), 

Kleiman (1995), Rojo (2012) e Soares (2004), que discutem a produção textual, o letramento 

enquanto prática social e função social da linguagem. 

As categorias utilizadas para a análise foram as seguintes: 

 

• Diálogo com a BNCC: observação de como as propostas de produção textual se articulam às 

competências e habilidades previstas, em especial aquelas que tratam da autoria, da 

interação e da produção de gêneros diversos. 

• Gêneros solicitados: identificação dos gêneros textuais propostos para a escrita, 

considerando sua diversidade, complexidade e pertinência ao nível escolar dos estudantes. 

• Práticas sociais: verificação de até que ponto as produções solicitadas remetem a situações 

reais de uso da linguagem, ampliando o letramento e a inserção dos alunos em práticas 

sociais significativas. 

• Estímulo à autoria: análise das atividades que favorecem a construção de voz autoral, a 

reflexão crítica e a autonomia dos estudantes na produção de textos. 

• Presença de textos literários ou não literários. 

• Como é a abordagem de reescrita ou retextualização. 

• Limites e possibilidades do material em relação ao cotidiano em sala de aula. 

 

A escolha dessas categorias tem como objetivo compreender não apenas os aspectos formais 

das propostas, mas também suas implicações pedagógicas e sociais. É importante destacar que os 

resultados obtidos refletem exclusivamente o corpus selecionado para este estudo, não podendo ser 

generalizados a todos os livros didáticos do Ensino Fundamental II, uma vez que cada coleção 

apresenta especificidades próprias de organização e abordagem metodológica. 

Por fim, para sistematizar os dados, será apresentado um quadro síntese ao final da análise, 

no qual constarão os resultados relacionados a cada uma das categorias estabelecidas. Esse recurso 

visa oferecer maior clareza e objetividade na apresentação das evidências encontradas, permitindo ao 

leitor uma visão geral do alinhamento (ou não) das propostas didáticas aos pressupostos teóricos e 

normativos considerados nesta pesquisa. 

A metodologia adotada neste trabalho busca garantir uma análise rigorosa e crítica do objeto 

de estudo, articulando teoria e prática. A integração entre pesquisa bibliográfica e documental permite 

investigar em profundidade como os livros didáticos abordam a produção textual e se essas propostas 
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dialogam com as concepções de linguagem como prática social defendidas pelos principais estudiosos 

da área. Dessa forma, mostra-se coerente com os objetivos da pesquisa e com os princípios da 

abordagem qualitativa. 

Assim, para além da definição dos procedimentos metodológicos, este capítulo buscou 

apresentar os caminhos percorridos pela pesquisa e as escolhas que orientaram a análise desenvolvida. 

A partir dessas definições, torna-se possível avançar para a discussão dos dados, procurando 

compreender de que maneira as propostas de produção textual presentes nos livros didáticos se 

aproximam das perspectivas de linguagem e letramento discutidas neste trabalho. 
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4. ANÁLISE DE DADOS 

 

 

Nesta seção, apresenta-se a análise de dois livros didáticos da coleção Português: Conexão e 

Uso (2009), da Editora Saraiva, ambos integrantes das edições do Programa Nacional do Livro e do 

Material Didático (PNLD) 2020–2023. O primeiro corresponde ao Volume 1 da coleção, destinado 

ao 6º ano do Ensino Fundamental II, e o segundo refere-se ao livro do 9º ano, também da coleção 

Português: Conexão e Uso, adotado no mesmo ciclo do PNLD. A escolha dessas obras justifica-se 

por sua ampla circulação nas escolas públicas brasileiras e por sua vinculação direta às orientações 

da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), documento que orienta o ensino de Língua 

Portuguesa na Educação Básica. 

Conforme já salientado ao longo do trabalho, a análise desenvolvida neste capítulo 

fundamenta-se na concepção de letramento como prática social, compreendendo a escrita não apenas 

como um exercício técnico ou estrutural, mas como uma atividade situada, relacionada a contextos 

socioculturais, a usos reais da linguagem e à participação dos sujeitos em diferentes esferas da vida 

social. Nessa perspectiva, busca-se investigar de que modo as propostas de produção textual presentes 

nos livros didáticos analisados favorecem, ou limitam, práticas de letramento que dialoguem com 

experiências concretas dos estudantes, com diferentes gêneros discursivos e com finalidades 

comunicativas socialmente reconhecidas. 

À luz da BNCC (2018), que enfatiza o trabalho com gêneros textuais, práticas de linguagem 

e a formação de sujeitos críticos e participativos, esta análise examina como os livros Português: 

Conexão e Uso articulam leitura, escrita e reflexão linguística, bem como os encaminhamentos 

didáticos propostos para a produção textual. Observa-se, especialmente, se tais propostas promovem 

situações significativas de uso da linguagem, a construção de sentidos, a autoria e a inserção do aluno 

em práticas sociais de leitura e escrita, conforme recomendado pelo documento curricular. 

Dessa forma, o capítulo busca compreender em que medida os livros didáticos analisados 

contribuem para uma abordagem da produção textual alinhada à perspectiva do letramento como 

prática social, considerando as diretrizes da BNCC e os desafios do ensino de Língua Portuguesa no 

Ensino Fundamental II. 

Para facilitar a leitura e a compreensão da análise, optou-se por apresentar, inicialmente, a 

proposta de produção textual tal como aparece no livro didático, por meio de sua reprodução 

escaneada. Na sequência, cada proposta é acompanhada por um quadro analítico que sistematiza os 

principais aspectos observados, permitindo uma leitura comparativa e organizada dos dados. 

Os quadros de análise contemplam os seguintes elementos: volume, capítulo e página; 

descrição da proposta de produção textual; diálogo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 
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2018), considerando tanto as competências quanto as habilidades mobilizadas; gênero ou gêneros 

textuais solicitados; práticas sociais de linguagem envolvidas; estímulo à autoria; presença de textos 

literários ou não literários; abordagem de reescrita; abordagem de retextualização; observações 

adicionais; e um resumo da unidade em que a proposta está inserida. 

Essa organização metodológica possibilita examinar de forma sistemática como as propostas 

de produção textual são construídas nos livros analisados e em que medida dialogam com a 

perspectiva do letramento como prática social, especialmente no que se refere à contextualização das 

atividades, à circulação social dos textos, à construção da autoria e ao alinhamento com as orientações 

da BNCC. 

Ao final do capítulo, apresenta-se uma análise geral das propostas de produção textual, na 

qual são discutidas regularidades, limites e potencialidades observados ao longo da análise, buscando 

estabelecer uma síntese interpretativa dos dados e responder aos objetivos desta pesquisa. 



35 
 

4.1 Análises do livro do 6º ano – Português: conexão e uso. Editora Saraiva – volume 1. 

Edição do PNLD 2020 a 2023. 
 

FONTE: Acervo pessoal 
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UNIDADE 1 (NARRATIVA DE FICÇÃO) 

 

 

Nesta primeira seção do material veremos que são analisadas as propostas apresentadas nas 

páginas 28–29, considerando sua articulação com as competências e habilidades da BNCC, o estímulo 

à autoria, as práticas sociais mobilizadas, bem como os encaminhamentos relativos à revisão e à 

circulação do texto. Busca-se compreender em que medida essa atividade inicial contribui para a 

formação do aluno como sujeito produtor de textos literários e participante de práticas de letramento 

vinculadas à criação estética e à socialização da escrita no contexto escolar. 
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UNIDADE 1 (NARRATIVA DE FICÇÃO) 

A Unidade 1 do livro do 6º ano inaugura o trabalho com produção textual por meio do gênero 

Narrativa de Ficção, inserido no Campo Artístico-Literário. A escolha desse gênero como abertura 

da coleção revela uma intencionalidade didática significativa, uma vez que a narrativa constitui um 

dos eixos estruturantes do ensino de Língua Portuguesa nos anos iniciais do Ensino Fundamental II, 

especialmente no que se refere à consolidação dos elementos da narrativa e à ampliação do repertório 

literário dos estudantes. 

 

CRITÉRIOS DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 6º ano – Unidade 1 – pp. 28–29. 

 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Produção escrita de uma Narrativa de 

Ficção (conto, fábula etc.) sobre um 

episódio vivido, relacionamento ou 

desafio. O planejamento foca na criação de 

personagem e na sequência narrativa 

(fatos, conflito, resolução). A proposta 
sugere a criação de páginas para um 

Almanaque final do ano. 

Diálogo com a BNCC: Competências 
Forte Alinhamento ao Campo Artístico-

Literário. 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF69LP47 (Analisar, em textos narrativos 

ficcionais, os diferentes focos narrativos e 

a escolha lexical); EF06LP07 (Identificar e 

utilizar  os  elementos  da  narrativa); 

EF06LP04 (Utilizar verbos de elocução 
para discurso direto). 

Gênero(s) solicitado(s) Narrativa de Ficção (Gênero literário 

narrativo). 

Práticas sociais 

Criação literária, expressão da fantasia e 

cotidiano em forma ficcional, circulação de 
obras em antologia escolar (Almanaque). 

Estímulo à autoria 

Forte estímulo. A proposta é altamente 

criativa, exigindo a criação do 

personagem, do conflito e da sequência 
narrativa. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Predomínio de textos literários: Tira em 

quadrinhos e referência a um "Diário de 

Pilar" como disparadores. 

Abordagem de reescrita 

Sim. Revisão orientada por critérios 

essenciais: criação do personagem, texto 

em 1ª pessoa, uso adequado dos tempos 

verbais (passado/presente), pontuação e 
verbos de dizer/elocução. 

 

Abordagem de retextualização 

Não. O foco é na produção e revisão de um 
texto escrito para publicação em 

Almanaque/blogue escolar. 
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Resumo da unidade 1 proposta principal: Narrativa de Ficção. 

Predomínio do Campo Artístico-Literário. 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

 

A seguir, veremos um pouco sobre como o material expõe o gênero Carta de reclamação, que 

tem como principal objetivo permitir ao sujeito expressar insatisfações, reivindicar direitos e solicitar 

soluções diante de problemas vivenciados em diferentes contextos sociais, como relações de consumo 

ou serviços públicos. No âmbito da aprendizagem, esse gênero contribui para o desenvolvimento da 

argumentação, da organização lógica das ideias, do uso adequado da norma padrão e da consciência 

sobre a finalidade comunicativa do texto. Em situações reais de letramento, a carta de reclamação 

pode ser aplicada, por exemplo, no contato com empresas, órgãos públicos ou instituições, 

possibilitando ao aluno atuar de forma crítica, participativa e cidadã na sociedade. 
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UNIDADE 2 (CARTA DE RECLAMAÇÃO) 

 

 

Já a unidade 2, desloca o foco do Campo Artístico-Literário para o Campo de Atuação na Vida 

Pública, propondo a produção do gênero Carta de Reclamação. Essa mudança sinaliza uma ampliação 

das práticas de linguagem trabalhadas na coleção, inserindo o estudante em situações discursivas 

relacionadas ao exercício da cidadania e à participação social por meio da escrita formal. 

Nesta seção, analisa-se a proposta apresentada nas páginas 53–55, considerando sua 

articulação com as competências e habilidades previstas na BNCC, especialmente aquelas voltadas à 

argumentação inicial e ao uso da norma-padrão em contextos formais. Examina-se, ainda, de que 

modo a atividade favorece práticas sociais de letramento vinculadas à reivindicação de direitos, à 

denúncia de problemas coletivos e à circulação do texto em ambientes digitais. Busca-se compreender 

em que medida essa proposta contribui para a formação do aluno como sujeito capaz de utilizar a 

escrita como instrumento de intervenção social. 

 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 6º ano – Unidade 2 – pp. 53–55. 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Produção escrita de uma Carta de 

Reclamação sobre um problema que afeta 

a comunidade ou a escola. O planejamento 

guia a escrita em Introdução (apresentação 

do problema), Desenvolvimento (relato e 

argumentos) e Conclusão (sugestão de 

solução). O texto final é enviado por e-mail 
ou postado em redes/sites de reclamação. 

Diálogo com a BNCC: Competências 
Forte Alinhamento ao Campo de Atuação 
na Vida Pública. 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF67LP17 (Analisar forma de organização 

de cartas de reclamação); EF67LP19 

(Realizar levantamento de problemas que 

requeiram denúncia/reclamação); 

EF06LP11 (Utilizar a norma-padrão em 
contextos formais). 

Gênero(s) solicitado(s) Carta de Reclamação (Gênero epistolar, 

reivindicatório). 

Práticas sociais 

Exercício da cidadania, comunicação 

formal e objetiva com órgãos/empresas, 

uso de canais midiáticos de reivindicação 

("Reclame nas redes!"). 

Estímulo à autoria 
Alto. A autoria é incentivada pela 
exigência de pesquisa (entrevistas com a 
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 comunidade) e pela necessidade de 

argumentação básica para justificar o 

problema. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Predomínio de textos não literários: 

instruções de produção, quadros de 

planejamento e, implicitamente, textos de 
denúncia/notícias como disparadores. 

Abordagem de reescrita 

Sim. Revisão detalhada focada em: a) 

presença de todos os elementos da carta; b) 

organização lógica do problema e dos 

argumentos em parágrafos; c) adequação 
da linguagem e pontuação. 

Abordagem de retextualização 

Sim. Há a sugestão de Reclame nas redes!, 

que transforma o texto formal em conteúdo 

para mídia digital (adaptando forma e 

linguagem para sites de reclamação/redes 

sociais). 

Resumo da unidade 1 proposta principal: Carta de Reclamação. 

Predomínio do Campo de Atuação na Vida 
Pública. 

Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

 

Abrindo a Unidade 3 do material, temos a proposta de recontar uma narrativa, que consiste 

em recontar, com as próprias palavras, uma história previamente conhecida, preservando seus 

elementos essenciais, como enredo, personagens, tempo e espaço. No campo da aprendizagem, esse 

gênero favorece o desenvolvimento da compreensão leitora, da memória, da sequência lógica dos 

fatos e da capacidade de reformulação textual. Em situações reais de letramento, o reconto pode ser 

aplicado em práticas como a socialização de histórias, a produção de resumos orais e escritos e a 

adaptação de narrativas para diferentes públicos, contribuindo para a formação de leitores e 

produtores de textos mais autônomos e críticos. 
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UNIDADE 3 (RECONTAR UMA NARRATIVA) 

 

 

A Unidade 3 retoma o Campo Artístico-Literário ao propor a reescrita ou reconto de uma 

narrativa, enfatizando a manipulação consciente dos elementos estruturais do texto narrativo, 

especialmente o foco narrativo e a organização da sequência dos fatos. Diferentemente da Unidade 

1, que prioriza a criação autoral livre, esta proposta exige maior atenção à leitura interpretativa e à 

transformação de um texto-base, inserindo o aluno em uma prática de retextualização. 

Nesta seção, analisa-se a atividade apresentada nas páginas 100–101, considerando sua 

relação com as habilidades da BNCC voltadas à compreensão dos elementos da narrativa e à alteração 

do ponto de vista. Busca-se examinar de que maneira a proposta contribui para o desenvolvimento da 

competência discursiva do estudante, ao exigir não apenas criatividade, mas também domínio 

estrutural e consciência linguística na reconstrução do texto. 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 6º ano – Unidade 3 – pp. 100–101. 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Recontar uma história (narrativa ou HQ) 

em formato de Narrativa de Ficção. O 

planejamento exige a mudança do ponto de 

vista (narrador em 3ª pessoa) e a inclusão 

de elementos de sequência e conflito. O 

objetivo é compartilhar a produção com os 
colegas. 

Diálogo com a BNCC: Competências 
Forte Alinhamento ao Campo Artístico-

Literário e Análise Linguística. 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF06LP07 (Identificar e utilizar os 

elementos da narrativa); EF69LP46 

(Recontar histórias com alteração de foco); 

EF06LP05 (Empregar verbos de dizer e 

pontuação   adequada   no   discurso 
direto/indireto). 

Gênero(s) solicitado(s) Narrativa de Ficção (Texto 

recontado/reescrito). 

Práticas sociais 

Interpretação de textos, produção criativa, 

leitura e escuta de histórias 
(compartilhamento de narrativas). 

 

Estímulo à autoria 

Médio/Alto. Embora o enredo base seja 

dado, o aluno exerce autoria ao escolher a 

linguagem, o ritmo e o foco narrativo (3ª 

pessoa) da nova versão. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Predomínio de textos literários: HQ 

(História em Quadrinhos) ou trecho de 

narrativa como base e disparador. 
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Abordagem de reescrita 

Sim. Revisão focada na: a) Estrutura da 

narrativa (início, meio e fim, conflito); b) 

Adequação da linguagem e dos 

personagens; c) Correta utilização dos 

discursos direto e indireto e dos verbos de 

elocução. 

Abordagem de retextualização 

Sim. O principal objetivo é a 

retextualização da narrativa base, alterando 

o foco narrativo (1ª para 3ª pessoa, por 

exemplo) e o tipo de texto (de HQ para 
conto ou vice-versa). 

Resumo da unidade 1 proposta principal: Recontar uma 

Narrativa. Predomínio do Campo 

Artístico-Literário. 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

 

Posteriormente inicia-se a Unidade 4, saindo um pouco do campo artístico-literário e 

adentrando ao campo jornalístico/midiático, trazendo o gênero textual Notícia, tendo como principal 

objetivo relatar fatos de interesse público de forma clara, objetiva e imparcial. No contexto da 

aprendizagem, esse gênero contribui para o desenvolvimento da leitura crítica, da identificação de 

informações essenciais (como o que, quem, quando, onde, como e por que) e da compreensão da 

estrutura textual própria do discurso jornalístico. Em situações reais de letramento, a notícia pode ser 

aplicada na produção e interpretação de conteúdos midiáticos, na análise de informações veiculadas 

em diferentes meios de comunicação e na formação de sujeitos mais conscientes e participativos 

diante dos acontecimentos sociais. 
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UNIDADE 4 (NOTÍCIA) 

 

 

Nesta unidade o trabalho com produção textual é inserido no Campo Jornalístico/Midiático e 

da Vida Pública, por meio da proposta de elaboração de uma notícia com foco em fotodenúncia. 

Observa-se, nesse momento, uma ampliação significativa das práticas de letramento, especialmente 

no que se refere à multimodalidade e à articulação entre linguagem verbal e imagem. 

A análise da proposta, localizada nas páginas 141–144, busca compreender como o livro 

orienta o aluno na produção de um texto informativo objetivo, vinculado a situações concretas da 

comunidade. Examina-se, ainda, de que forma a atividade promove o engajamento social, a 

investigação de fatos e a circulação digital da produção, contribuindo para a formação de um sujeito 

crítico e participante no espaço público. 

 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 6º ano – Unidade 4 – pp. 141–144. 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Produção escrita de uma Notícia com foco 

na Fotodenúncia. O aluno deve identificar 

um problema na comunidade, coletar um 

flagrante (foto), pesquisar os fatos e 

escrever a notícia, com foco na 

objetividade e nos verbos no passado. O 

trabalho culmina em apresentação oral e 

circulação digital. 

Diálogo com a BNCC: Competências 
Forte Alinhamento ao Campo 

Jornalístico/Midiático e Vida Pública 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF69LP01 (Identificar e analisar gêneros 

do campo jornalístico); EF06LP05 

(Utilizar verbos no passado para relatar 

fatos); EF69LP06 (Produzir, em mídia, 

notícias); EF69LP14 (Compor notíciass 

com linguagem objetiva). 

Gênero(s) solicitado(s) 

Notícia (Gênero Jornalístico) e 

Fotodenúncia (Gênero midiático, 

multimodal). 

Práticas sociais 

Reportagem, denúncia cívica, 

comunicação midiática, uso da imagem 

como prova (flagrante), oralidade formal 
(apresentação como locutor). 

Estímulo à autoria 

Alto. Exige pesquisa de campo ("em seu 

bairro ou comunidade"), coleta de imagem 

(autoria visual) e adaptação do texto para 
circulação digital. 
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Presença de textos literários ou não 

literários 

Predomínio de textos não literários: Tira 

cômica, notícia real (Poste corroído – p. 

143). 

Abordagem de reescrita 

Sim. Revisão focada na: a) Objetividade e 

coerência; b) Correção dos tempos verbais 

(passado para fatos); c) Adequação do 
vocabulário e pontuação. 

Abordagem de retextualização 

Sim. Transição do texto escrito para a 

apresentação oral (como locutor de rádio) 

e para o formato digital (adaptando a 

legenda da fotodenúncia para circulação 
online). 

Resumo da unidade 1 proposta principal: Notícia / 

Fotodenúncia. Predomínio do Campo 

Jornalístico/Midiático e Vida Pública. 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

A Unidade 5 apresenta o Relato de viagem como gênero textual, trazendo uma proposta de 

abertura a criatividade para que o aluno possa contar suas experiências. Tem como objetivo narrar 

experiências vividas em deslocamentos para diferentes lugares, descrevendo paisagens, 

acontecimentos e impressões pessoais do autor. No contexto da aprendizagem, esse gênero favorece 

o desenvolvimento da escrita descritiva e narrativa, da organização temporal dos fatos e da expressão 

de subjetividade, além de ampliar o repertório cultural dos alunos. Em situações reais de letramento, 

o relato de viagem pode ser aplicado na produção de diários, blogs, registros pessoais ou 

compartilhamentos em redes sociais, permitindo ao sujeito comunicar suas vivências e construir 

sentidos sobre o mundo a partir delas. 



56 
 

 

 



57 
 

 

 



58 
 

 

 
 

 

 

UNIDADE 5 (RELATO DE VIAGEM) 

 

A Unidade 5 propõe a produção do gênero Relato de Viagem, articulando narração e descrição 

a partir de experiências reais ou imaginárias. Inserida entre o Campo da Vida Pública e o Campo 

Jornalístico/Midiático, a proposta amplia o trabalho com a dimensão subjetiva da escrita, valorizando 

impressões pessoais e a construção de uma voz autoral. 
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Nesta seção, analisa-se a atividade apresentada nas páginas 207–209, observando como o 

planejamento textual orienta a organização do itinerário, a seleção de informações e o uso de recursos 

descritivos. Busca-se compreender em que medida o gênero favorece práticas de letramento 

relacionadas ao compartilhamento de vivências e à circulação digital, além de contribuir para o 

desenvolvimento da escrita narrativa em perspectiva memorialística. 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 6º ano – Unidade 5 – pp. 207–209. 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Produção escrita de um Relato de Viagem 
(real ou imaginária), focando na 

experiência pessoal e no compartilhamento 

das vivências. O planejamento exige a 
definição do itinerário e do objetivo da 

viagem, coleta de informações geográficas 
e culturais, e uso de recursos descritivos. O 

texto final pode ser publicado no blogue da 
turma ou no Almanaque. 

Diálogo com a BNCC: Competências 
Forte Alinhamento ao Campo da Vida 
Pública e Jornalístico/Midiático. 

 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF69LP01 (Identificar a função social do 

relato de viagem); EF06LP07 (Utilizar 

elementos da narrativa: sequência e 

tempo); EF69LP47 (Aplicar escolha 

lexical e elementos descritivos); Foco no 

uso de formas verbais no passado para 
relatar o ocorrido. 

Gênero(s) solicitado(s) Relato de Viagem (Gênero narrativo, 

descritivo e memorialístico). 

Práticas sociais 

Documentação e compartilhamento de 

vivências culturais, divulgação de 

informações turísticas/geográficas, uso de 

blogs de viagem (circulação digital). 

Estímulo à autoria 

Alto. A autoria é estimulada pela exigência 
de impressões pessoais e de uma visão 
particular sobre o que foi visto, além da 
pesquisa complementar sobre o destino. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Predomínio de textos não literários: Trecho 

do diário de bordo da Família Schurmann 

e,  implicitamente,  textos  de  pesquisa 
(jornais/sites). 

Abordagem de reescrita 

Sim. Revisão detalhada focada no: a) 

Itinerário e ordem dos acontecimentos; b) 

Inclusão de trechos narrativos e 

descritivos; c) Uso de formas verbais no 

passado e expressões de tempo/lugar. 

Abordagem de retextualização 
Sim. O texto é concebido para ser 
publicado em um blogue (mídia digital), o 
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 que implica a seleção de fotos e a 

adaptação do layout (multimodalidade de 

suporte). 

Resumo da unidade 1 proposta principal: Relato de Viagem. 

Predomínio do Campo da Vida Pública / 
Jornalístico. 

Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

 

O poema visual é apresentado na Unidade 6, sendo um gênero textual que articula linguagem 

verbal e não verbal, explorando a disposição gráfica das palavras, imagens e elementos visuais para 

construir sentidos. Seu objetivo é provocar interpretações que vão além do conteúdo escrito, 

valorizando a forma, o espaço e os recursos visuais como parte essencial da mensagem. No contexto 

da aprendizagem, esse gênero contribui para o desenvolvimento da criatividade, da leitura 

multissemiótica e da compreensão de diferentes formas de expressão artística. Em situações reais de 

letramento, o poema visual pode ser aplicado na produção de cartazes, publicações digitais e 

intervenções artísticas, ampliando as possibilidades de comunicação e expressão dos alunos em 

diferentes contextos sociais. 
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UNIDADE 6 (POEMA VISUAL) 

 

Nesta proposta em questão, insere-se novamente no Campo Artístico-Literário ao propor a 

produção de um Poema Visual (ou caligrama), ampliando a compreensão do texto poético para 

além da linearidade verbal. Trata-se de uma proposta que enfatiza a multimodalidade e a articulação 

entre linguagem verbal e recursos gráficos, convidando o aluno a explorar diferentes formas de 

expressão estética. 
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A análise da atividade, localizada nas páginas 240–241, busca examinar como o livro orienta 

a criação poética e o uso intencional da disposição gráfica das palavras para produzir efeitos de 

sentido. Investiga-se, ainda, de que maneira a proposta favorece a autoria criativa e a compreensão 

do poema como prática social vinculada à experimentação artística e à circulação cultural. 

 

 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 6º ano – Unidade 6 – pp. 240–241. 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Produção de um Poema Visual (ou 
Caligrama). A proposta incentiva o aluno a 

criar uma nova forma de mostrar um 
poema, reorganizando palavras ou usando 

letras invertidas/pontas-cabeça, 

explorando cores, linhas e formas para 
expressar emoções ou sensações. O texto 

final é para um Concurso de Poemas 
Visuais e pode ser publicado no 

Almanaque. 

Diálogo com a BNCC: Competências 
Forte Alinhamento ao Campo Artístico- 
Literário e Multimodalidade. 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF69LP54 (Analisar efeitos de sentido 

decorrentes do uso de recursos 

multimodais); EF69LP55 (Produzir, em 

meios digitais ou impressos, poemas, 

explorando recursos de expressão visual); 

EF69LP46 (Criar textos em versos, 

explorando recursos rítmicos e visuais). 

Gênero(s) solicitado(s) Poema Visual / Caligrama (Gênero 

poético, multimodal). 

Práticas sociais 

Criação estética, participação em 

concursos artísticos, apreciação da poesia 

concreta, uso da arte visual para comunicar 

ideias (circulação em Almanaque ou 

blogue da turma). 

 

Estímulo à autoria 

Forte estímulo. A proposta é altamente 

criativa, exigindo que o aluno vá além do 

texto linear e pense o poema como uma 

obra de design. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Predomínio de textos literários e poéticos: 

Poema como disparador ("Terremoto", de 

Paulo Paes) e exemplos de caligramas. 

Abordagem de reescrita 

Sim. Revisão focada na: a) Clareza da 

mensagem poética; b) Uso criativo da 

forma (cores, letras, layout); c) Adequação 
do ritmo e rima (se aplicável). 
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Abordagem de retextualização 

Sim. A essência do Poema Visual é a 

retextualização do texto verbal para o 

formato visual/gráfico, integrando a 

palavra à imagem e ao espaço. 

Observações adicionais 

 

Resumo da unidade 1 proposta principal: Poema Visual. 

Predomínio do Campo Artístico-Literário. 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

Finalizando o material com o campo de práticas, estudos e pesquisas a Unidade 7 apresenta a 

exposição oral e o verbete de enciclopédia são gêneros textuais de caráter informativo que têm como 

objetivo apresentar e sistematizar conhecimentos sobre determinado tema de forma clara, organizada 

e acessível. No contexto da aprendizagem, esses gêneros contribuem para o desenvolvimento da 

pesquisa, da seleção e organização de informações, da oralidade formal e da escrita objetiva, além de 

promoverem a ampliação do repertório conceitual dos alunos. Em situações reais de letramento, 

podem ser aplicados em seminários, apresentações acadêmicas e na produção de textos informativos 

para diferentes suportes, como enciclopédias impressas ou digitais, favorecendo a participação ativa 

dos estudantes em práticas sociais de construção e compartilhamento do conhecimento. 
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UNIDADE 7 (EXPOSIÇÃO ORAL E VERBETE DE ENCICLOPÉDIA) 

 

Nesta última unidade concentra-se no Campo das Práticas de Estudo e Pesquisa, articulando 

dois gêneros complementares: o Verbete de Enciclopédia e a Exposição Oral. Essa proposta 
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representa um momento de consolidação das competências relacionadas à pesquisa, sistematização 

de informações e comunicação formal do conhecimento. 

Nesta seção, analisa-se a atividade apresentada nas páginas 264–267, considerando sua 

articulação com as habilidades da BNCC voltadas à produção de textos expositivos e à organização 

da oralidade formal. Busca-se compreender como a proposta favorece o desenvolvimento da 

linguagem impessoal, da curadoria de fontes e da retextualização de conteúdos escritos para 

apresentação oral, contribuindo para a inserção do estudante em práticas acadêmicas e científicas. 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 6º ano: Unidade 7 (Divulgação 

Científica) – pp. 264–267. 

 

 

 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Verbete de Enciclopédia: Produção de um 

texto expositivo sobre um tema de pesquisa 

(ex: biologia, história, tecnologia). O foco 

é a linguagem objetiva e impessoal (3ª 

pessoa), a apresentação da entrada (título) 

e do corpo do verbete com informações, 

dados e, frequentemente, elementos visuais 

(gráficos, imagens). 

Exposição Oral: O aluno deve planejar e 

apresentar oralmente os resultados de sua 
pesquisa, utilizando o Verbete como base. 

Enfatiza-se o uso de recursos visuais 
(slides/painéis), a organização esquemática 

do conteúdo e o ensaio prévio, adequando 
a linguagem à situação formal de 

comunicação. 

Diálogo com a BNCC: Competências 
Máximo Alinhamento ao Campo das 
Práticas de Estudo e Pesquisa. 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF69LP36 (Produzir, revisar e editar 

verbete de enciclopédia); EF67LP21 

(Divulgar resultados de pesquisas por meio 

de  apresentações  orais);  EF69LP38  e 

EF69LP41 (Organizar dados em slides, 
usando ferramentas de apoio oral). 

Gênero(s) solicitado(s) 

Verbete de Enciclopédia (Gênero 

expositivo/informativo) e Exposição Oral 
(Gênero da oralidade formal). 

Práticas sociais 

Pesquisa, investigação científica, registro e 

sistematização do conhecimento, 

comunicação didática, apresentação em 

público, uso de fontes de informação 

(impressas e digitais). 

Estímulo à autoria 
Moderado/Alto. A autoria reside na 

escolha do tema, na curadoria das fontes, 
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 na sistematização das informações 

complexas e na construção do texto com 

linguagem técnica e impessoal, além da 

performance oral. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Predomínio de textos não literários: 

Verbetes  reais  (digitais  ou  impressos) 
como modelo (ex: verbetes da Wikipédia). 

Abordagem de reescrita 

Sim. Revisão focada na: a) Objetividade e 

impessoalidade da linguagem; b) Precisão 

das informações e dos dados; c) Correta 

formatação (entrada e corpo do verbete). 

Abordagem de retextualização 

Sim. O aluno deve retextualizar as 

informações do Verbete escrito (texto 

denso e formal) para um esquema de 

apresentação oral (slides/notas, mais 

sucinto e tópico). 

Resumo da unidade 

2 gêneros combinados: Verbete de 

Enciclopédia e Exposição Oral. 

Predomínio do Campo das Práticas de 
Estudo e Pesquisa. 

Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

4.2 O ensino de produção textual no 6° ano: ponderações e discussões sobre as propostas 

 

A análise das propostas de produção textual do livro do 6º ano, abrangendo os gêneros 

notícia/fotodenúncia, relato de viagem, poema visual e verbete de enciclopédia/exposição oral, revela 

um material didático robusto e altamente alinhado com as diretrizes da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). A coleção demonstra uma preocupação curricular em desenvolver as habilidades 

do aluno do Ensino Fundamental II de forma integrada e progressiva, preparando-o para atuar em 

diferentes esferas da sociedade. 

O alinhamento do material é notável por sua abrangência e profundidade, cobrindo os quatro 

Campos de Atuação social definidos pela BNCC: Campo Jornalístico/Midiático e Vida Pública: 

Abordado pela Notícia/Fotodenúncia e pelo Relato de Viagem, exigindo do aluno a capacidade de 

informar e de relatar experiências, praticando a cidadania digital e o engajamento comunitário. 

Campo Artístico-Literário: Explorada pelo Poema Visual, que transcende a dimensão verbal e 

introduz a multimodalidade na leitura e produção de textos literários (EF69LP55). Campo das 

Práticas de Estudo e Pesquisa: Fortemente trabalhado pelo Verbete de Enciclopédia e pela Exposição 

Oral, em que o aluno precisa dominar a pesquisa, a sistematização do conhecimento e o registro com 

linguagem objetiva e impessoal (EF69LP36). 

A coleção garante a integração das quatro práticas de linguagem (Leitura, escrita, oralidade e 

análise linguística/semiótica) ao exigir planejamento (escrita), pesquisa (leitura), debate (oralidade) 
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e posterior apresentação (oralidade/semiótica), sempre orientada pela revisão gramatical e estrutural 

(análise linguística). 

Alguns pontos positivos foram: ênfase na multimodalidade e tecnologia: o material abraça a 

cultura digital e a linguagem contemporânea. Gêneros como fotodenúncia (imagem + texto), poema 

visual (design + texto) e exposição oral (texto + slides) exigem que o aluno articule diferentes mídias 

e linguagens para a comunicação, um requisito fundamental da BNCC. 

Além disso, a progressão entre os gêneros desafia o aluno a dominar diferentes registros: 

subjetivo/pessoal (Relato de Viagem); objetivo/formal (Notícia); científico/impessoal (Verbete de 

Enciclopédia). Há ainda um trabalho constante de transformar um texto em outro. Por exemplo, a 

pesquisa para o verbete deve ser retextualizada para a produção do verbete escrito e, posteriormente, 

para o esquema tópico da exposição oral (EF69LP38), desenvolvendo o raciocínio lógico e a síntese. 

Embora o material seja de alta qualidade, a implementação pedagógica pode enfrentar alguns 

desafios como, exigência de infraestrutura, a eficácia das propostas multimodais e digitais 

(fotodenúncia, produção de poema visual com recursos gráficos, exposição oral com 

projetor/computador) depende diretamente da infraestrutura tecnológica disponível na escola. 

No que se refere a gêneros do campo de estudo e pesquisa (como o verbete/exposição) exigem 

fases longas de planejamento, pesquisa, seleção de informações e ensaio oral. O professor precisa 

garantir um cronograma que permita aprofundamento, e não apenas a produção superficial. É 

fundamental que o docente dedique tempo à análise linguística para que o aluno compreenda as 

marcas textuais de cada gênero (ex: o porquê de usar a 1ª pessoa no Relato, e a 3ª pessoa e o presente 

atemporal no verbete de Enciclopédia). 

A partir da minha experiência docente em turmas do 6º ano do Ensino Fundamental, observa-

se que as propostas presentes na coleção analisada contribuem para a ampliação das possibilidades 

de autoria dos estudantes, especialmente quando articulam a produção escrita a situações que simulam 

ou se aproximam de práticas sociais reais. Atividades como a carta de reclamação, a notícia com 

fotodenúncia e o verbete de enciclopédia deslocam o aluno de um lugar meramente escolar para uma 

posição de sujeito que escreve para intervir, informar, denunciar ou compartilhar saberes. 

Nesses momentos, a escrita deixa de ser apenas exercício avaliativo e passa a assumir função 

social concreta, o que impacta diretamente o engajamento dos estudantes. Observa-se que, quando a 

proposta envolve circulação, ainda que seja no blog da turma, no almanaque ou em apresentação oral, 

os alunos tendem a assumir maior responsabilidade pelo texto, revisando com mais atenção e 

demonstrando maior preocupação com clareza e adequação linguística. No entanto, essa 

potencialidade depende fortemente da mediação docente: se a atividade for conduzida apenas como 
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cumprimento de roteiro estrutural, a dimensão autoral pode se enfraquecer, reduzindo-se a um 

preenchimento de etapas. 

No que se refere ao processo de reescrita e à reflexão sobre a própria escrita, é possível afirmar 

que o livro incentiva a revisão em praticamente todas as propostas, apresentando critérios 

relativamente claros (estrutura do gênero, adequação da linguagem, tempos verbais, organização em 

parágrafos, objetividade ou subjetividade conforme o caso). Contudo, a reescrita aparece, em geral, 

como etapa final de verificação e ajuste, e não necessariamente como processo contínuo de construção 

de sentidos. Na prática, a qualidade desse momento depende do tempo pedagógico destinado a ele: 

quando há espaço para leitura coletiva, troca entre pares e discussão sobre escolhas linguísticas, 

percebe-se avanço significativo na consciência textual dos alunos; quando a revisão ocorre apenas 

como checklist individual, seu potencial formativo se reduz. Ainda assim, é inegável que o material 

cria condições para que a reflexão linguística esteja articulada ao uso real da linguagem, favorecendo 

práticas de letramento que integram escrita, leitura, oralidade e análise linguística, aproximando o 

ensino da produção textual de uma perspectiva mais social e menos mecanizada. 

Entretanto, alguns limites podem ser apontados. Embora todas as propostas incluam 

momentos de revisão textual, a reescrita aparece majoritariamente como etapa final de verificação 

estrutural, centrada em critérios formais (organização em parágrafos, adequação de tempos verbais, 

presença dos elementos do gênero). Nem sempre se evidencia uma abordagem processual mais 

aprofundada da escrita, que envolva múltiplas versões, discussão coletiva sobre escolhas discursivas 

e reflexão crítica sobre efeitos de sentido. Assim, o potencial formativo da reescrita pode ficar 

condicionado à mediação do professor, não sendo plenamente garantido apenas pelo encaminhamento 

do livro. 

Outro aspecto que merece atenção é que, apesar de as propostas simularem práticas sociais 

reais, muitas delas permanecem no âmbito da circulação interna à escola. A publicação em 

almanaques ou blogs da turma, por exemplo, representa um avanço em relação à escrita 

exclusivamente avaliativa, mas ainda pode se restringir ao espaço pedagógico. A efetiva inserção do 

aluno em práticas sociais mais amplas depende da iniciativa docente e das condições institucionais. 

Além disso, a complexidade de algumas propostas, especialmente aquelas que envolvem pesquisa, 

uso de tecnologia e produção multimodal, pode esbarrar em limitações de infraestrutura e tempo 

didático, o que pode comprometer a profundidade do trabalho. 

Desse modo, percebe-se que a coleção apresenta qualidades significativas no que diz respeito 

à diversidade de gêneros, ao alinhamento curricular e à valorização da autoria em diferentes níveis. 

Contudo, a consolidação de uma perspectiva de letramento efetivamente social e processual exige 

uma atuação docente crítica, que amplie os momentos de reflexão sobre a escrita, fortaleça a dimensão 
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dialógica da reescrita e busque estratégias para expandir a circulação social dos textos produzidos. O 

livro didático, portanto, configura-se como instrumento potente, mas não autossuficiente, sendo sua 

eficácia diretamente relacionada às escolhas pedagógicas que orientam sua utilização em sala de aula. 

 

4.3 Análises de dados – material do 9º ano 

 

 

A análise do livro didático do 9º ano insere-se como etapa fundamental deste estudo, ao 

permitir a compreensão de como as propostas de produção textual se configuram no momento final 

do Ensino Fundamental II, período em que se espera que os alunos já tenham consolidado 

competências linguísticas mais complexas e maior autonomia no uso da linguagem. A escolha por 

analisar tanto o 6º quanto o 9º ano justifica-se pela intenção de observar o percurso formativo do 

estudante ao longo dessa etapa de ensino, considerando o 6º ano como momento inicial de transição 

e adaptação às práticas de linguagem mais sistematizadas, e o 9º ano como etapa de aprofundamento, 

em que se intensificam as demandas relacionadas à argumentação, à criticidade e à atuação em 

diferentes esferas sociais. 

Nesse sentido, a análise do livro do 9º ano busca identificar em que medida as propostas de 

produção textual ampliam e consolidam habilidades desenvolvidas anteriormente, especialmente no 

que se refere ao trabalho com gêneros discursivos mais complexos, à multimodalidade e à inserção 

em práticas sociais de letramento mais exigentes. Além disso, pretende-se verificar se há progressão 

no tratamento da escrita enquanto prática social, conforme orienta a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), considerando aspectos como autoria, intencionalidade comunicativa, circulação 

dos textos e articulação com diferentes campos de atuação. 

Dessa forma, este capítulo apresenta a análise das propostas de produção textual do livro do 

9º ano da coleção Português: Conexão e Uso, buscando estabelecer relações com as discussões 

teóricas sobre letramento como prática social e com os dados já observados no 6º ano, a fim de 

compreender continuidades, avanços e possíveis lacunas no ensino da produção textual ao longo dos 

anos finais do Ensino Fundamental. 
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4.4 Análises do livro do 9º ano – Português: conexão e uso. Editora Saraiva – volume 1. 

Edição do PNLD 2020 a 2023. 
 

Fonte: Acervo pessoal 

 

A Unidade 1 do 9º ano inicia-se com o gênero textual Miniconto, inserido no Campo Artístico-

Literário. A escolha desse gênero evidencia uma proposta de aprofundamento estético da linguagem, 

exigindo concisão, construção de efeito e domínio da narrativa em formato reduzido. Caracterizado 

pela extrema brevidade, no qual se constrói uma história completa com poucos elementos e grande 

poder de síntese, muitas vezes sugerindo mais do que explicitando. 
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No contexto da aprendizagem, esse gênero contribui para o desenvolvimento da criatividade, 

da concisão, da escolha precisa de palavras e da compreensão de implícitos e efeitos de sentido. Em 

situações reais de letramento, o miniconto pode ser aplicado na produção de textos para redes sociais, 

concursos literários e projetos de escrita criativa, possibilitando ao aluno explorar formas 

contemporâneas e dinâmicas de expressão textual. 
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UNIDADE 1 (MINICONTO) 

Nesta seção, analisa-se a proposta apresentada nas páginas 28–29, considerando sua 

articulação com as habilidades da BNCC, o estímulo à autoria e as práticas sociais de circulação 

literária, especialmente em mídias digitais e produções coletivas, como antologias e jornais escolares. 

 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 9º ano – Unidade 1 – pp. 28–29. 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Produção de um Miniconto, gênero 
narrativo caracterizado pela extrema 

concisão, que deve ter um ponto de 
mudança e um final surpreendente. O 

texto será lido e/ou publicado em 

bloco/redes sociais e poderá compor a 
seção literária do Jornal na Produção do 

Ano. 

Diálogo com a BNCC: Competências 

Alinhada à CG4 (Comunicação) e CG10 

(Responsabilidade e Cidadania). Foco nas 

habilidades do Campo Artístico-Literário, 

que estimulam o uso da linguagem para 

criar ficção e explorar recursos 
expressivos 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF89LP32: Produção de textos 

pertencentes a gêneros literários; 

EF89LP35: Criação de textos em mídias, 

usando multissemiose; 

EF69LP47: Análise do estilo e da 

concisão em textos literários curtos. 

Gênero(s) solicitado(s) 

Miniconto (gênero literário), que será 

posteriormente transformado em uma 

Antologia e possivelmente publicado em 
redes sociais (gênero midiático). 

Práticas sociais 

Produção e leitura literária, criação de 

narrativas concisas, compartilhamento 

cultural, publicação e circulação em 

mídias digitais e impressas. 

Estímulo à autoria 

Forte estímulo. A proposta é altamente 

criativa, exige a escolha de um tema 

simples, o desenvolvimento de uma ideia 

original e a aplicação de técnicas de 

concisão e surpresa. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Predomínio de textos literários/artísticos: 

Tira de quadrinhos (Liniers), minicontos 

finalistas de um concurso da Academia 

Brasileira de Letras (ABL) como 
modelos. 
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Abordagem de reescrita 

Sim. A etapa de Avaliação e reescrita 

inclui: Troca da produção com colegas 

para observação (seguir orientações, 

possibilidade de desenvolver narrativa, 

título); reescrita baseada na avaliação e 

revisão final para ajustes linguísticos e 

preparação para publicação. 

Abordagem de retextualização 

Sim. Os alunos são incentivados a 

publicar os minicontos em suas redes 

sociais ou no blogue da escola, o que 

exige a adaptação da linguagem e do 
formato para o meio digital. 

Resumo da unidade 1 proposta principal de produção: 

Miniconto. Predomínio do Campo de 
Atuação Artístico-Literário. 

Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

 

No tópico seguinte que corresponde a Unidade 2, trazendo como temática o Projeto de vida, 

que é um gênero textual de caráter reflexivo e planejador, que tem como objetivo levar o sujeito a 

pensar sobre suas metas, valores, interesses e perspectivas para o futuro, articulando desejos pessoais 

com possibilidades concretas de realização. No contexto da aprendizagem, esse gênero contribui para 

o desenvolvimento da autonomia, do pensamento crítico e da capacidade de planejamento, além de 

promover o autoconhecimento e a tomada de decisões conscientes. Em situações reais de letramento, 

o projeto de vida pode ser aplicado na organização de trajetórias acadêmicas e profissionais, no 

estabelecimento de objetivos a curto, médio e longo prazo e na construção de uma atuação mais 

intencional e responsável na sociedade. 
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UNIDADE 2 (PROJETO DE VIDA) 

 

 

A unidade seguinte desloca o foco para uma proposta que articula linguagem, identidade e 

planejamento pessoal, por meio da elaboração de um Projeto de Vida. Trata-se de uma atividade que 

transcende o ensino tradicional de gêneros textuais e dialoga diretamente com as competências 

socioemocionais previstas na BNCC. 

A análise das páginas 70–72 busca compreender como a produção escrita e o videominuto 

contribuem para o desenvolvimento da autoria, da reflexão crítica sobre si mesmo e da utilização da 

linguagem como instrumento de organização de metas e perspectivas futuras. 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 9º ano – Unidade 2 – pp. 70–72. 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Reflexão sobre identidade, definição de 

objetivos pessoais, elaboração de um 

projeto de vida com etapas, metas, prazos 

e recursos. Produção de texto escrito e 

videominuto, com autoavaliação. 

 

 

 

Diálogo com a BNCC: Competências 

CG 6: Trabalho e projeto de vida: 

totalmente alinhada, pois a produção 

textual é exatamente sobre definir metas, 

recursos, identidade e perspectivas. 

CG 8: Autoconhecimento e autocuidado: 

reforçada pelos questionamentos de 

autoanálise. 

CG 9: Empatia e cooperação: aparece no 

diálogo sugerido com colegas e na 

autoavaliação. 

CG 1, CG 4 e CG 7 linguagem, 
argumentação, autonomia: presentes na 

produção escrita e oral. 

 

 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF69LP01: Planejamento, produção e 

revisão de textos. 

EF69LP14: Produzir textos de 

apresentação pessoal, autobiográficos e 

outros gêneros de autoria. 

EF69LP16 : Produzir textos considerando 

contexto de circulação e propósito 

comunicativo. 

EF69LP20 : Uso de recursos coesivos, 

clareza e progressão temática. 

EF69LP21/EF89LP17 : Práticas de 

oralidade (vídeo de apresentação). 

EF67LP32/EF89LP18 : Uso de 

multimodalidade (videominuto). 
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Gênero(s) solicitado(s) Projeto de vida (gênero escolar), 

videominuto, quadro de planejamento. 

Práticas sociais 

Planejamento pessoal, escrita 

autobiográfica, comunicação oral, 

autoavaliação e reflexão sobre metas. 

Estímulo à autoria 

Forte estímulo: conteúdo pessoal, escolha 

livre de objetivos, criação de texto e vídeo 

autoral. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

HQ literária como disparadora; instruções 

e quadros não literários no 
desenvolvimento. 

Abordagem de reescrita Sim. revisão orientada por critérios e 

etapas. 

Abordagem de retextualização Sim. transformação de reflexões em texto 

final e depois em vídeo. 

Resumo da unidade 

1 proposta principal; predominância do 

gênero projeto de vida acompanhado de 
videominuto. 

Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

A Unidade 3 é a seguinte, trazendo como abordagem o gênero Relatório de visita. O qual 

possui caráter informativo e descritivo que tem como objetivo registrar, de forma organizada e 

objetiva, as observações, atividades e aprendizagens decorrentes de uma visita a determinado local, 

como instituições, eventos ou espaços culturais. 

No contexto da aprendizagem, esse gênero contribui para o desenvolvimento da escrita 

formal, da capacidade de observação, do registro de informações relevantes e da organização lógica 

das ideias. Em situações reais de letramento, o relatório de visita pode ser aplicado em contextos 

acadêmicos e profissionais, como visitas técnicas, projetos escolares e estágios, possibilitando ao 

aluno sistematizar experiências e comunicar resultados de maneira clara e estruturada. 
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UNIDADE 3 – RELATÓRIO DE VISITA 

Na Unidade 3, o trabalho com produção textual insere-se no Campo das Práticas de Estudo e 

Pesquisa, por meio da elaboração de um Relatório de Visita. A proposta enfatiza a organização formal 

da informação, o registro de observações e a sistematização de conhecimentos obtidos em 

experiências presenciais ou virtuais. 

Nesta seção, examina-se como a atividade, apresentada nas páginas 104–106, contribui para 

o desenvolvimento da escrita objetiva e do domínio da norma-padrão, bem como para a formação do 

estudante como sujeito capaz de registrar e comunicar conhecimento de maneira estruturada. 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 9º ano – Unidade 3 – pp. 104–106. 

Descrição da proposta de 

produção textual 

Produção de um Relatório de Visita (real 

ou virtual) a um museu ou instituição 

similar, com coleta de informações, 

planejamento de visita (itinerário, foco) , 

registro de impressões e reflexões , e 

organização do texto em três partes 

(introdução, desenvolvimento e 

conclusão). 

Diálogo com a BNCC: Competências 

Alinhada a Competências Gerais (CG) 

como a CG4 (Comunicação) e CG5 

(Cultura Digital), dada a possibilidade de 

visita virtual. 

 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

Foco nas habilidades de Produção de 

Textos e Análise Linguística relacionadas 

a textos de divulgação de conhecimento. 

(Ex: EF69LP32 : Produção de textos 

técnicos/científicos; EF09LP04 : Uso da 

norma-padrão em contextos formais; 
EF89LP17 : Planejamento textual). 

Gênero(s) solicitado(s) 

Relatório de Visita (gênero de registro e 

divulgação de conhecimento). 

Práticas sociais 

Coleta de dados e informações, 

planejamento de pesquisa e visita, registro 

formal de observações, comunicação e 

compartilhamento de conhecimento. 

Estímulo à autoria 

Médio/Alto: Embora o gênero seja 

estruturado (Relatório), a proposta exige 

registro das próprias observações, 

impressões e reflexões, permitindo a 

subjetividade dentro da objetividade do 

gênero. 
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Presença de textos literários ou não 

literários 

Textos não literários predominantes: 

Reprodução da página de atendimento do 

site de um museu; trechos de relatório de 

visita; instruções detalhadas de 
planejamento e produção 

 

 

Abordagem de reescrita 

Sim. Há uma etapa de autoavaliação e 

reescrita que inclui: 

 

• Revisão de conteúdo (objetivo, 

coerência, reflexões pessoais). 

• Revisão linguística (coesão, 

concordância, ortografia, recursos 

linguísticos). 

• Digitação, aperfeiçoamento e 

guarda da cópia final. 

Abordagem de retextualização 

Não. A proposta foca na escrita final de 

um relatório a partir de anotações e 

observações, sem a conversão para outro 

gênero ou modalidade (como foi o caso do 

videominuto na Unidade 2). 

Resumo da unidade 

1 proposta principal de produção: 

Relatório de Visita. Predomínio do 
Campo de Atuação de Estudo e Pesquisa. 

Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

Na sequência, o material trouxe para discussão o Rap, que é gênero textual oral e escrito que 

se caracteriza pelo ritmo, pela rima e pela forte expressão de posicionamentos sociais, culturais e 

pessoais, sendo amplamente utilizado como forma de denúncia, crítica e afirmação identitária. No 

contexto da aprendizagem, esse gênero contribui para o desenvolvimento da oralidade, da 

criatividade, da consciência linguística e do uso expressivo da linguagem, além de aproximar os 

conteúdos escolares das vivências dos alunos. 

Em situações reais de letramento, o rap pode ser aplicado na produção artística, em 

apresentações culturais, batalhas de rima e nas redes sociais, permitindo ao sujeito se expressar, 

dialogar com diferentes realidades e participar ativamente de práticas sociais contemporâneas. 
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UNIDADE 4 (RAP) 

 

 

Esta seção propõe a produção de um Rap, integrando linguagem poética, posicionamento 

crítico e performance oral. Inserida entre o Campo Artístico-Literário e o Campo da Vida Pública, a 

proposta articula expressão estética e debate social, aproximando o conteúdo escolar das vivências 

juvenis. 

A análise das páginas 141–144 busca compreender de que modo a atividade favorece a autoria, 

o engajamento social e a articulação entre escrita e oralidade performática, ampliando as práticas de 

letramento para além do texto exclusivamente escrito. 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 9º ano – Unidade 4 – pp. 141–144. 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Produção escrita de um Rap sobre um 

problema social ou tema relevante na 

comunidade, usando linguagem informal e 

figuras de linguagem. A proposta culmina 

na apresentação oral (declamada ou 

cantada) do Rap em um evento da escola. 

 

Diálogo com a BNCC: Competências 

Forte Alinhamento com as Competências 

Gerais e Habilidades específicas. Envolve: 

CG4 (Comunicação), CG7 

(Argumentação), CG10 (Responsabilidade 

e Cidadania). Foco em Oralidade, 

Produção de Textos Argumentativos e 
Análise Linguística Semiótica. 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF69LP46 – Análise e produção de 

gêneros poéticos e musicais; EF89LP17 – 

Planejamento de textos argumentativos; 

EF89LP29 – Uso de recursos da oralidade 
na apresentação. 

Gênero(s) solicitado(s) 

Rap (gênero 

musical/poético/argumentativo). A 

apresentação em evento escolar insere-se 

no Gênero de Apresentação Oral (Sarau, 

Intervenção Artística). 

 

Práticas sociais 

Expressão de opinião e posicionamento 
sobre problemas sociais, ativismo juvenil, 
apreciação e produção de cultura hip-hop, 
comunicação oral e performática em 
público. 

 

Estímulo à autoria 

Forte estímulo. A escolha do tema é livre 

(a partir de reflexão sobre questões da 

comunidade), e o texto exige 
posicionamento pessoal e uso criativo da 



94 
 

 

 linguagem poética (gírias, figuras de 

linguagem, ritmo, rimas). 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Textos não literários e literários: Trechos 

de Rap (Filhólogo, Rapto), textos 

informativos sobre a cultura hip-hop e o 

gênero Rap. 

 

Abordagem de reescrita 

Revisão de conteúdo e tema (se o tema 

foi abordado, linguagem informal/formal 
adequada, figuras de linguagem). Revisão 

linguística (ritmo, rima, correção, ajuste 
de versos). Retextualização Oral: A 

reescrita final é seguida pela preparação 
da apresentação oral, que exige a 

adaptação do texto para a performance 
(entonação, ritmo, postura). 

Abordagem de retextualização 

Sim. Há uma conversão de texto escrito 

(letra de Rap) para performance oral 

(apresentação de Rap). A proposta é 

estruturada em torno dessa 
multimodalidade. 

Resumo da unidade 

1 proposta principal: Produção de Rap. 

Predomínio do Campo de Atuação na 

Vida Pública e Artístico-Literário. 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

A próxima unidade apresenta o Artigo de opinião, que é um gênero textual argumentativo do 

Campo de Atuação Jornalístico/Midiático e Vida Pública. Tem como objetivo expressar e defender 

um ponto de vista sobre determinado tema de relevância social, utilizando argumentos consistentes 

para persuadir o leitor. No contexto da aprendizagem, esse gênero contribui para o desenvolvimento 

do pensamento crítico, da capacidade argumentativa, da organização lógica das ideias e do uso 

adequado de estratégias discursivas. 

Em situações reais de letramento, o artigo de opinião pode ser aplicado na participação em 

debates públicos, na produção de textos para jornais, blogs e redes sociais, possibilitando ao aluno 

posicionar-se de forma consciente e fundamentada diante de questões da sociedade. 
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UNIDADE 5 (ARTIGO DE OPINIÃO) 

 

 

A Unidade 5 concentra-se na produção do Artigo de Opinião, gênero central para o 

desenvolvimento da competência argumentativa no 9º ano. Inserida no Campo Jornalístico/Midiático 

e da Vida Pública, a proposta exige posicionamento crítico, defesa de tese e mobilização de recursos 

argumentativos complexos. 

Nesta seção, analisa-se a atividade apresentada nas páginas 185–186, observando como o livro 

orienta a construção de argumentos, contra-argumentos e a organização lógica do texto, preparando 

o estudante para práticas discursivas de debate público. 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 9º ano – Unidade 5 – pp. 185–186. 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Produção de um Artigo de Opinião sobre 

questões polêmicas discutidas na unidade. 
O texto deve ter título, ser organizado em 

parágrafos (introdução, desenvolvimento 

com argumentos e contra-argumentos, e 
conclusão) e usar articulação para 

expressar relações lógicas. O Artigo será 
publicado no blogue da turma ou no jornal 

da escola. 

Diálogo com a BNCC: Competências 

Forte Alinhamento. Essencial para o 

Campo Jornalístico/Midiático e Vida 

Pública. Alinhada às habilidades de 

Argumentação e Defesa de Ponto de Vista 

do 9º ano 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF89LP10: Posicionar-se criticamente em 

textos argumentativos; EF89LP11: 

Analisar e mobilizar recursos 

argumentativos e articuladores; 

EF09LP04: Uso da norma-padrão em 
contextos formais. 

Gênero(s) solicitado(s) Artigo de Opinião (gênero 

argumentativo). 

 

Práticas sociais 

Posicionamento crítico, debate, 
argumentação para convencimento, defesa 
de ideias e participação no debate público. 

 

Estímulo à autoria 

Forte estímulo. A proposta exige a escolha 

de uma tese, a seleção dos próprios 

argumentos e contra-argumentos, e a 

adoção de um estilo persuasivo e autoral. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Predomínio de textos não 

literários/argumentativos: Charge como 

disparadora e Artigo de Opinião como 
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 texto-base (trecho de Ciclovia na 

Guanabara: um crime ambiental e sua 

análise) 

 

 

Abordagem de reescrita 

Revisão de conteúdo (título, questão 

polêmica clara, validade dos argumentos e 

contra-argumentos). Revisão linguística 

(uso de articuladores, emprego do 
vocabulário, coesão, norma-padrão). 

Abordagem de retextualização 

Não. A proposta foca na escrita final de 

um texto formal, sem conversão para 

outro gênero ou modalidade. 

Resumo da unidade 

1 proposta principal: Artigo de Opinião. 

Predomínio do Campo de Atuação 

Jornalístico/Midiático e Vida Pública. 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

A Unidade 6 trouxe o gênero Roteiro, que tem como objetivo orientar a produção de narrativas 

audiovisuais, organizando cenas, diálogos, personagens e ações de forma sequencial e detalhada. No 

contexto da aprendizagem, esse gênero contribui para o desenvolvimento da criatividade, da 

organização textual, da compreensão da estrutura narrativa e do trabalho colaborativo. 

Em situações reais de letramento, o roteiro pode ser aplicado na produção de vídeos, peças 

teatrais, curtas-metragens e conteúdos digitais, possibilitando ao aluno planejar e materializar 

histórias em diferentes mídias e contextos comunicativos. 
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UNIDADE 6 (ROTEIRO) 

 

 

Esta unidade introduz a adaptação de uma crônica para Roteiro cinematográfico, inserindo o 

aluno em práticas de retextualização e multissemiose. A proposta enfatiza a transformação da 

narrativa em linguagem dramática e audiovisual, ampliando a compreensão das especificidades de 

cada gênero. 

A análise das páginas 208–210 busca examinar como essa atividade contribui para o 

desenvolvimento da criatividade, da autoria e da capacidade de adaptação entre diferentes linguagens 

e suportes. 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página Unidade 6: Roteiro (pp. 208-210) 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Adaptação de uma crônica (texto base) 

para um roteiro cinematográfico (texto 

dramático), com indicações cênicas e 
técnicas 

Diálogo com a BNCC: Competências Campo artístico literário 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 
EF69LP46 (Produção de textos 

dramáticos); EF89LP35 (Multissemiose). 

Gênero(s) solicitado(s) 

Roteiro de Filme/Curta (adaptado de 

crônica). 

 

Práticas sociais 

Adaptação de linguagens, produção 

audiovisual/dramática, exploração de 

técnicas narrativas. 

Estímulo à autoria 

Sim, pois o aluno deve utilizar sua 

criatividade e autoria para transformar um 
texto dramático em crônica. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Apenas textos literários 

Abordagem de reescrita 

Sim (revisão focada na adequação ao 

gênero roteiro, como marcações de cena e 
falas). 

Abordagem de retextualização 
Sim (Crônica (narrativa) para Roteiro 
(dramático). 

Resumo da unidade 

Exemplos, atividades de fixação, proposta 

de produção textual, autoavaliação e 

reescrita caso necessário. 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 
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A produção e encenação de texto dramático constitui as abordagens da Unidade 7. É um 

gênero que articula escrita e performance, tendo como objetivo criar e representar histórias por meio 

de diálogos, ações e expressões corporais no espaço cênico. No contexto da aprendizagem, esse 

gênero contribui para o desenvolvimento da oralidade, da expressão corporal, da interpretação de 

personagens, da criatividade e do trabalho em equipe. 

Em situações reais de letramento, pode ser aplicado em apresentações teatrais, projetos 

escolares e eventos culturais, possibilitando ao aluno vivenciar práticas comunicativas multimodais 

e ampliar sua participação em diferentes esferas sociais e artísticas. 
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UNIDADE 7 (PRODUÇÃO DE TEXTO DRAMÁTICO) 

 

 

Na Unidade 7, o trabalho com o texto dramático aprofunda a dimensão artística e performática 

da linguagem, culminando na encenação da produção escrita. A proposta integra escrita, oralidade e 

expressão corporal, exigindo planejamento coletivo e organização técnica da cena. 

Esta seção analisa como a atividade favorece a autoria colaborativa, a multissemiose e a 

articulação entre texto escrito e performance, ampliando as práticas de letramento artístico no 

contexto escolar. 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 9º ano – Unidade 7 – pp. 225–226. 

 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Produção escrita de um Texto Dramático 

(continuação ou adaptação de um trecho 

teatral) com rubricas e falas, seguida de 

sua Encenação em um evento escolar. A 

proposta exige planejamento da cena, 

figurino e cenários (uso de 

multissemiose). 

Diálogo com a BNCC: Competências 
Forte Alinhamento. Envolve o Campo 
Artístico-Literário e práticas de Oralidade. 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

Habilidades: EF69LP46 (Produção de 

textos dramáticos); EF89LP29 (Uso de 

recursos da oralidade na apresentação); 

EF89LP35 (Criação com multissemiose: 

gestos, cenário). 

Gênero(s) solicitado(s) 

Texto Dramático / Cena Teatral (Gênero 

teatral); Encenação / Performance Oral 

(Gênero de apresentação). 

Práticas sociais 

Criação artística, expressão corporal e 

oral, trabalho em grupo, planejamento de 

recursos técnicos (cenário, iluminação, 
figurino). 

Estímulo à autoria 

Forte estímulo. Exige a criação de 

diálogos, rubricas e a 

direção/interpretação da cena. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Predomínio de textos literários: Trecho de 

peça teatral (O Berço do Herói) e tira 
cômica como disparador. 

Abordagem de reescrita Sim. A etapa de Avaliação e reescrita é 

focada na coerência dos diálogos, na 

adequação das rubricas e na correção 

gramatical para a versão final. 
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Abordagem de retextualização 

Sim. Conversão de Texto Escrito (Texto 

Dramático/Roteiro) para Performance 

Oral e Corporal (Encenação). 

Resumo da unidade 

1 proposta principal: Produção e 

Encenação de Texto Dramático. 
Predomínio do Campo Artístico-Literário. 

Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

O conto de terror abordado na Unidade 8, também do campo artístico-literário, é um gênero 

textual narrativo que tem como objetivo provocar suspense, medo e tensão no leitor, por meio da 

construção de atmosferas sombrias, personagens inquietantes e situações inesperadas. No contexto 

da aprendizagem, esse gênero contribui para o desenvolvimento da criatividade, da expressão 

narrativa, do uso de recursos descritivos e da construção de efeitos de sentido. 

Em situações reais de letramento, o conto de terror pode ser aplicado na produção literária, 

em projetos de leitura e escrita criativa e em diferentes mídias, como blogs e podcasts, permitindo ao 

aluno explorar emoções e ampliar suas formas de expressão. 
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UNIDADE 8 (CONTO DE TERROR) 

 

 

Esta seção retoma o Campo Artístico-Literário com a produção de um Conto de Terror ou 

Suspense, enfatizando a construção de atmosfera, a progressão narrativa e os efeitos de sentido 

característicos do gênero. 

A análise das páginas 259–260 busca compreender de que forma a proposta contribui para o 

domínio da narrativa literária no final do Ensino Fundamental, estimulando a criatividade e o uso 

intencional da linguagem para provocar emoções no leitor. 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 9º ano – Unidade 8 / Capítulo Final – pp. 

259–260. 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Produção escrita de um Conto de Terror 

ou Suspense, enfatizando a criação de 

atmosfera, a descrição de cenários 

(elementos visuais, auditivos, olfativos) 

para gerar medo/horror, e a progressão 

narrativa até o clímax e desfecho 

surpreendente. O texto geralmente visa 

publicação em antologia ou formato 
digital (áudio/vídeo). 

Diálogo com a BNCC: Competências 
Forte Alinhamento ao Campo Artístico-

Literário. 

 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF89LP35 (Criar contos... com temáticas 

próprias ao gênero, usando os 

conhecimentos sobre os constituintes 

estruturais e recursos expressivos); 

EF69LP47 (Analisar e aplicar a 

composição narrativa, a escolha lexical e 

os efeitos de sentido específicos do 

gênero). 

Gênero(s) solicitado(s) 
Conto de Terror / Suspense (Gênero 
literário narrativo). 

Práticas sociais 

Expressão literária, exploração de 

narrativas ficcionais, criação de atmosfera 

e suspense, circulação de obras literárias 

(antologias, sites, audiobooks). 

Estímulo à autoria 

Forte estímulo. A proposta exige 

criatividade na ambientação, no 

desenvolvimento do conflito e no uso 

intencional de linguagem para provocar 
emoção no leitor. 

Presença de textos literários ou não 

literários 

Predomínio de textos literários: Contos 

clássicos ou contemporâneos de 
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 terror/suspense como modelos (Texto-

Base). 

Abordagem de reescrita 

Sim. Revisão orientada por critérios 

específicos do gênero, como: a criação da 

atmosfera, a eficácia do clímax e o uso de 

adjetivos e advérbios que intensifiquem o 

medo e a tensão. 

Abordagem de retextualização 

Provável. Muitas coleções do PNLD 

sugerem a adaptação para áudio/leitura 

dramática (podcast/audiobook) ou vídeo, 
explorando a oralidade e a multissemiose. 

Resumo da unidade 
1 proposta principal: Conto de Terror. 

Predomínio do Campo Artístico-Literário. 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

A Unidade 9 é apresentada como o fechamento do material, que traz um gênero 

argumentativo, o Editorial, que expressa a posição oficial de um veículo de comunicação sobre temas 

de relevância social, política ou econômica, buscando influenciar a opinião pública. No contexto da 

aprendizagem, esse gênero contribui para o desenvolvimento da leitura crítica, da análise de 

posicionamentos ideológicos e da construção de argumentos consistentes, além de ampliar a 

compreensão sobre o funcionamento da mídia. 

Em situações reais de letramento, o editorial pode ser aplicado na interpretação de textos 

jornalísticos, na produção de opiniões institucionais e na participação em debates sociais, favorecendo 

a formação de sujeitos mais críticos e conscientes. 
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UNIDADE 9 (EDITORIAL) 

 

 

Encerrando o livro, a Unidade 9 propõe a produção de um Editorial, gênero argumentativo 

que representa a voz institucional de um veículo de comunicação. Inserida no Campo 

Jornalístico/Midiático, a atividade exige maturidade discursiva, domínio da argumentação e uso 

consistente da norma-padrão. 

Nesta seção, examina-se como a proposta fortalece a competência argumentativa do estudante 

e o prepara para práticas sociais de formação de opinião pública, consolidando as habilidades 

desenvolvidas ao longo do 9º ano. 

 

CRITÉRIO DE ANÁLISE ANÁLISE DA PROPOSTA 

Volume / capítulo / página 9º ano – Unidade 9 – pp. 282–283. 

 

Descrição da proposta de produção 

textual 

Produção escrita de um Editorial sobre um 

assunto da atualidade ou de interesse do 
bairro/escola. O texto deve expressar a 

opinião do veículo (a turma/escola), 

definindo uma tese, apresentando 
argumentos e contra-argumentos, e 

concluindo com uma proposta de solução 
ou um reforço do posicionamento. O 

editorial será publicado no jornal da 
produção do ano. 

Diálogo com a BNCC: Competências 
Forte Alinhamento ao Campo 
Jornalístico/Midiático e Vida Pública. 

 

Diálogo com a BNCC: Habilidades 

EF89LP10 (Posicionar-se criticamente); 

EF89LP11 (Utilizar recursos 

argumentativos e articuladores); 

EF69LP01 (Identificação de gêneros 

midiáticos); EF09LP04 (Norma-padrão). 

Gênero(s) solicitado(s) 
Editorial (Gênero 

jornalístico/argumentativo). 

Práticas sociais 

Debate de questões polêmicas, formação 

de opinião pública, representação 

institucional (voz do jornal/escola), 

argumentação e defesa de 

posicionamento. 

Estímulo à autoria 

Forte estímulo. Exige a definição de uma 

tese clara, a seleção e organização de 

argumentos e a adoção da voz 

institucional (sem assinatura), 

representando um coletivo (a turma/o 

jornal). 

Presença de textos literários ou não 
literários 

Predomínio de textos não 
literários/midiáticos: Charge como 
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 disparadora; Modelo de editorial e 

listagem de articuladores textuais. 

Abordagem de reescrita 

Sim. A etapa de Autoavaliação e reescrita 

exige revisão do: a) Conteúdo (tese, 

clareza do problema, argumentos, contra-

argumentos); b) Estrutura (parágrafos, 

introdução, conclusão); c) Linguagem 

(uso de articuladores, pontuação, norma- 
padrão). 

Abordagem de retextualização 

Não. O foco é na produção e revisão do 

gênero formal escrito, visando a 
publicação no jornal impresso ou digital. 

Resumo da unidade 

1 proposta principal: Editorial. 

Predomínio do Campo 

Jornalístico/Midiático e Vida Pública. 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

 

 

 

4.5 O ensino de produção textual no 9° ano: o que revela o material analisado? 

 

 

A coleção didática demonstra uma arquitetura pedagógica robusta e coerente, planejada para 

desenvolver integralmente as competências de linguagem esperadas para a etapa final do Ensino 

Fundamental. 

O livro explora, de maneira equilibrada e intencional, os quatro grandes Campos de Atuação 

Social definidos pela BNCC: Campo Jornalístico/Midiático e Vida Pública que é o campo prioritário, 

conforme adequado para o 9º ano, com ênfase na argumentação complexa através da produção de 

Artigo de Opinião e Editorial. Essas propostas exigem que o estudante não apenas defenda uma tese, 

mas também considere contra-argumentos e utilize recursos persuasivos, preparando-o para o debate 

público e a participação cívica. Campo Artístico-Literário, investindo na criação estética e na 

multissemiose, com propostas como o Miniconto (foco na concisão), a Produção de Rap (poesia e 

crítica social), e a Produção/Encenação de Texto Dramático (Unidade 7), promovendo a autoria e a 

apreciação cultural. Por fim, o Campo de Estudo e Pesquisa, utiliza gêneros como o Relatório de 

Visita (Unidade 3) garantindo que o aluno desenvolva a habilidade de registro formal, organização 

de dados e comunicação objetiva do conhecimento. 

Em relação à oralidade e à multimodalidade, as propostas superam a simples exigência do 

produto final (o texto) e focam no processo da escrita. Todas as unidades incluem etapas explícitas 

de planejamento (antes de começar), textualização e, fundamentalmente, avaliação e reescrita. Além 

disso, há um forte investimento na multimodalidade e na performance oral, essenciais para o 

letramento contemporâneo. 
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Ademais, o livro exige a conversão de linguagens, como na produção de Roteiro (adaptando 

um texto narrativo para a linguagem audiovisual) e na performance do Rap (texto escrito para 

expressão oral e gestual). Já em relação a tecnologias e mídias o projeto de vídeominuto (Projeto de 

Vida) e a publicação em blogues/redes sociais integram a cultura digital às práticas de linguagem. 

No que se refere ao desenvolvimento de competências socioemocionais, a inclusão de uma 

proposta estruturada de Projeto de Vida (Unidade 2) demonstra o alinhamento não apenas com as 

habilidades linguísticas, mas também com as Competências Gerais da BNCC (como a CG 6 e CG 9), 

que tratam de trabalho, projeto de vida, autoconhecimento e responsabilidade. 

No que se refere à autoria, observa-se um avanço significativo em relação aos anos anteriores. 

O aluno não é apenas orientado a estruturar um texto corretamente, mas é convocado a assumir uma 

voz, seja individual, no caso do Projeto de Vida, seja coletiva, como no Editorial. A escrita passa a 

ser espaço de posicionamento, negociação de sentidos e construção de identidade discursiva. Essa 

dimensão é fundamental para a consolidação de práticas letradas mais autônomas, pois o estudante 

passa a compreender que escrever é participar socialmente. 

Quanto ao processo de reescrita, o material demonstra uma preocupação recorrente com a 

revisão textual, contemplando etapas de planejamento, autoavaliação e reformulação em praticamente 

todas as unidades. Entretanto, a reflexão sobre a escrita tende a ser orientada por critérios estruturais 

e normativos. A potência formativa desse momento depende, sobretudo, da mediação docente: 

quando há discussão coletiva sobre escolhas linguísticas, efeitos de sentido e adequação ao contexto 

de circulação, a reescrita assume caráter verdadeiramente processual; quando restrita a um checklist 

formal, pode perder parte de seu potencial reflexivo. Ainda assim, é possível afirmar que o livro cria 

condições para uma abordagem da escrita como processo, não apenas como produto final. 

Outro aspecto relevante é a presença consistente da multimodalidade e da retextualização, 

especialmente nas propostas que envolvem adaptação para vídeo, performance oral ou roteiro 

audiovisual. Essas atividades ampliam as práticas de letramento para além do texto escrito tradicional, 

inserindo o estudante em dinâmicas comunicativas próprias da cultura digital e da produção cultural 

contemporânea. Nesse sentido, o material contribui para uma formação que dialoga com as formas 

reais de circulação de textos no mundo atual. 

De modo geral, as propostas do 9º ano favorecem a consolidação de práticas letradas críticas, 

autorais e socialmente significativas. Entretanto, sua efetividade está diretamente relacionada à 

condução pedagógica e às condições de tempo e infraestrutura disponíveis. O livro oferece caminhos 

consistentes para o desenvolvimento da autoria e da participação social por meio da linguagem; cabe 

ao professor potencializar essas propostas, transformando-as em experiências de escrita que 
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ultrapassem o espaço escolar e fortaleçam a formação do aluno como sujeito discursivo ativo na 

sociedade. 

Em conclusão, a coleção utiliza uma diversidade de gêneros textuais relevantes para o 

universo do 9º ano, articulando a teoria da linguagem com a prática social de forma intencional. O 

livro prepara o estudante para ser um produtor de texto competente, um debatedor crítico e um 

cidadão ativo, cumprindo plenamente os requisitos de alinhamento com a BNCC e os critérios de 

qualidade do PNLD. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No decorrer deste trabalho, buscou-se observar e analisar as propostas de produção textual 

presentes em dois livros didáticos da coleção Português: Conexão e Uso, da Editora Saraiva, 

integrantes do PNLD 2020–2023: o Volume 1 do Ensino Fundamental II e o livro do 9º ano. A análise 

se orientou pelo diálogo com os objetivos propostos e com o referencial teórico que fundamenta a 

pesquisa. Mais do que uma descrição das atividades, procurou-se compreender em que medida tais 

propostas se aproximam de práticas sociais de linguagem, favorecendo a construção de sentidos, a 

autoria e o desenvolvimento de competências discursivas dos estudantes. 

Em síntese, a análise realizada evidencia que a coleção apresenta um panorama amplo e 

diversificado de gêneros textuais para o 6º ano, configurando-se como um potencial ferramenta para 

o desenvolvimento das competências linguísticas e cidadãs. Tal potencial, no entanto, mostra-se mais 

efetivo quando articulado a um planejamento pedagógico que valorize a pesquisa aprofundada e as 

práticas de multimodalidade. Nesse sentido, destaca-se a importância de que as propostas favoreçam 

situações significativas de uso da linguagem, promovam a construção de sentidos, a autoria e a 

inserção dos estudantes em práticas sociais de leitura e escrita, em consonância com as orientações 

do documento curricular. 

Além disso, as análises realizadas ao longo deste estudo permitiram retomar o objetivo central 

da pesquisa, que consistiu em investigar em que medida as propostas de produção textual presentes 

nos livros didáticos de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental II, aprovados pelo PNLD, estão 

alinhadas à perspectiva do letramento como prática social, conforme orientações da BNCC. A partir 

dos dados analisados, observa-se que os materiais didáticos da coleção Português: Conexão e Uso 

apresentam uma diversidade significativa de gêneros textuais, distribuídos entre diferentes campos 

de atuação, como o artístico-literário, a vida pública, o jornalístico-midiático e o campo de estudo e 

pesquisa, evidenciando uma tentativa consistente de contemplar práticas sociais variadas de uso da 

linguagem. 

Os dados revelam que o ensino de produção textual, nesses materiais, tende a superar, em 

grande medida, uma abordagem tradicional centrada apenas na estrutura dos textos, ao propor 

atividades que envolvem planejamento, reescrita, circulação e, em muitos casos, retextualização. 

Observa-se também um forte estímulo à autoria, especialmente em propostas que envolvem gêneros 

como miniconto, rap, artigo de opinião e projeto de vida, nos quais o aluno é convidado a posicionar-

se, criar e expressar suas vivências e opiniões. Além disso, a presença de práticas que envolvem 

multimodalidade e circulação em mídias digitais indica um alinhamento com a noção de 

multiletramentos, conforme discutido no referencial teórico da pesquisa. 
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No que se refere ao diálogo com a BNCC, verifica-se que as propostas analisadas estão, em 

sua maioria, coerentes com as competências e habilidades previstas para os anos finais do Ensino 

Fundamental, especialmente no que diz respeito ao trabalho com gêneros discursivos situados, à 

valorização da oralidade, à produção de textos multissemióticos e à inserção dos alunos em práticas 

sociais de linguagem. A organização das atividades em torno de situações comunicativas com 

propósito, interlocutor e suporte definidos evidencia uma aproximação com a concepção de 

linguagem como prática social defendida pelo documento curricular. 

Entretanto, também foram identificados alguns limites. Em determinadas propostas, embora 

haja indicação de circulação social, essa circulação permanece restrita ao espaço escolar ou simulada, 

o que pode reduzir o potencial de inserção efetiva do aluno em práticas reais de letramento. Além 

disso, em alguns casos, a contextualização das atividades poderia ser mais aprofundada, de modo a 

dialogar ainda mais diretamente com as vivências concretas dos estudantes, aspecto essencial para a 

consolidação de práticas significativas de escrita. 

Apesar desses limites, a pesquisa contribui para a área ao evidenciar que os livros didáticos 

analisados apresentam avanços importantes na incorporação do letramento como prática social no 

ensino de produção textual, oferecendo subsídios para professores refletirem criticamente sobre o uso 

desses materiais em sala de aula. Ao mesmo tempo, o estudo reforça a necessidade de mediação 

docente, uma vez que é o professor quem potencializa ou limita as possibilidades pedagógicas 

propostas pelo livro didático. 

Como desdobramentos para pesquisas futuras, sugere-se a investigação da recepção dessas 

propostas em sala de aula, analisando como professores e alunos efetivamente interagem com essas 

atividades, bem como estudos que considerem outros materiais didáticos ou diferentes etapas da 

Educação Básica, ampliando a compreensão sobre o ensino de produção textual no contexto 

brasileiro. 

Por fim, destaca-se que o ensino de produção textual, quando orientado pela perspectiva do 

letramento como prática social, assume um papel fundamental na formação de sujeitos críticos, 

autônomos e participativos. Produzir textos não deve ser entendido como um exercício mecânico, 

mas como uma prática social significativa, que permite ao aluno agir no mundo por meio da 

linguagem. Nesse sentido, alinhar as propostas de escrita às práticas sociais dos estudantes, 

considerando seus contextos, interesses e formas de interação, é essencial para promover um ensino 

mais significativo e engajador. Assim, reafirma-se a relevância deste estudo ao evidenciar que o 

trabalho com gêneros discursivos, quando contextualizado e socialmente situado, pode contribuir de 

forma efetiva para o desenvolvimento do letramento e para a formação cidadã dos alunos nos anos 

finais do Ensino Fundamental. 
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